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ìr n o ano de 1983 foi parr o noeso pafs de primordiar impertância, cons-

tituindo, sem dúvida, um ponto de transição ¡ntro dnas etapas da nossa evolu_
ção", disse o carrr¡& Goncral dc Dlvisão, Joãe Bernardo vieira, secre6-
rio-Geral do PArGC c Fre¡idente do conselho dr Eovolução, na sr¡a habi-
tual mensagem do fim do ano, dirigida hoje ao pafr ha prünqeira hora destr
novo ano.

o Presidente do conselho da Revolução foz uoa cxposição das realiza-
ções levadas a cabo no pals e peropcctivou o futuro, tcndo ¡¡lientado quo a
nossa <<eoerência polftica rnduziu-noo à efectlvação de nedidas de saneamen-
to cujo intuito era a preservação da essêncla quo soqpre caractorlzou,¡ o
Partido de Cabral.

O camarada Nino V-leira disse que este ano ..sefá o ano de rigor e da dis-ciplina, mais não será do que a transigã_o para uma 
"rCáJ 

poúti"" ;"tü;;-
rupção dinda mals resoluta e radlcal,n. o'Chefe de Estaùo güi"u"."-"fii-ãì
que passos slgnificatlvor foram dedor, em lg83, no sentido de clarificação do
projecto conereto do desenvolvlmento da Guiné-Bissau. projecte esæ quo fo-
ra delineado nos documento¡ do terte glcÌioso partido, o pAIGC.

o Presidente Nino vieira reafirmou o nosso apoio aos Movimenfos
Libertação e referiu alrnda a recente IV Çimoira dos qQlnco, icalizade na
nosse capital e que ovelo coroar o rico conjunto de ¡conteeimentos marcentos
d¡ nos¡a vlda polltlea e dlplomátlca*.

(Ver Suplomento)
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Passaram-so mals 365 dias. Una etapa na

história universal, uma etapa na história dos

homens na sua luta pele progresso e bem-estar'
IJm ano, não representa nada na história d¡
uma nação, sobietudo, de um pequeno pafs

¡ubdesenvol-vido como a Guiné-Bissau.
Passou-so 40ais um ano. Devemos todos

cs filhos desta terra, meCitar um pouco sobre
o quc fol o ano qub findou, o,gue fizemos e
firâr üçõor de acontecimcnto¡, lições positivas
o tiçõet nagaüvar. O que fizeno¡ no ano pas-

sadõ, se fei suficicnto ou so poderlamos fazor
mais e molhor, eontando com as nossas ¡lró-
prias forças, aproveitando as experiênc-ias acu-
-muladas-duraãte a Lute Armada do Liberta
ção Nacional que nos permitiu a d-efiniçãc

ãuma linha geial de pensamento e do acção

visando eliminat aÞ nossas fraquezas s os nos-
sot erros.

O país vive uma situação económiea par-
ticularmente dilfcil ei como militantes que so-

e
cor de
tais e

podemos e nem devemos desesperar
ser camaleões, que mudam de
com a$ circunstâncias ambien-

no prlmeiro trinestre do novo ano, em Gene-
bra. A rcestruturação do sector comercl¡l dan-
do maior abortura à tnic-iativa prlvada, que
tem o seu lugar nesta nova faso da luta o as
recentes medidas Ce rumento dos vencimon-
tos dos trabalhadores da Ftmção Públlca c dos
preços dos ¡lrodutos agrícolas, tcrão uma ln-
cidôncle no aumento da produgão c da produ-
tividade. No ano de 1983, foi desvalorizada a
moeda nacional e rcajustada a taxa de cârn-
bios, o que poderá pcrmitir um maior investi-
mento estrangeiro no sosso pafs.

Algumar destes medldas ¡s6¡f¡iç¡s agora
adoptadas. exigirão ao nosso povo trabalhador,
tal como ontem n¡ aurora da Libertagão, um
redobrar do esforgor pâps r ccsqulsta da in-

"\nendência económiea.
.;oA campanha eontra a corrupþãc quc gras-
i-'\¡tamente na nossa socüedade depois de

Continua na p{glnr E

a

areia quando
que mete å cabcçr na

carar a
para abster-se de en-

dores fiéis de
a Ser s,egUi-

trépidos das causas
Cabnl o lut¡dores in-

os melhores filhos do
deram a vida

O ano de 1083 entruá enais da rica
história do nosso valente
dc reafi¡mação do P.¿I'IGC -

um ano
de Ca-

bral, como motor dinamizador do ;um
ano de lançamonto de alicerees para
trução da nossa independêncla
conû a recente realização' em Ilsboa, na
-m€sa redonda com o{¡ nossos parceiros eeonó-
mlcos sobre o Programa de Bstal¡ilização Eco-
nómica e Financeira e o primeiro Plano Qua-
drienal do Desenvolvimento Econéhlco, cuia
mc¡a redonda com os financiadores tcrá luger

-.



Kltñtåøaw as träqegesas a@ sewsrãço do EDov@
das nossas águas, Para
o que se torna indisPen-
sável equipar devida-
mente as uniCades de
patrulhamento, co:n vis-
ta a defender não só ag

nossas águas como tam-
bémapreservaraecolo-
gia.

PAÍS DE SUBSOI.O
RICO BlT! IIIINÉTI,IOS

A Cuiné-Bissau, é um
pafs com granr-'les Poten-
cialidades ainda Por ex-
plorar, cuer em maaei-
ras (cuja exPot'tação in-
fi¿l muito na balança de
oagamentos), quer em
rninérios como fosfatos,
bauxites, Petróleo e,

quem sebe, mesmo dia-
mantes, o que deixa an-
tever para as futuras ge-

dos outros palscs levam ano de arranquede m.uf- uma vez que as peseas'

i u*u pondera.ção sobre tos nrojectos-industriaig os recursos minerais e

ss m¿toCos a empregar. e a concepgão de vários florestal, juntamentc
- outros, o :ue iria impul- com outros sectores d¿

A situação apresenta- sionar o país para o ar- economia, poderão tra:
-sã, por¿ni, de expectati- raneue económico pre- zer_lo futuro riqueza¡
*,'p"i. "i"r"r das aju- conizado pelo III Con- furidamentais - para - I
¿ãs'rec"bidas de paiäes' gresso do PAIGC reali- criação de uma socieda-
oãgã"iruçO"r interna- zado em l-U /?l Contu lo' rJe de progresso e de jus-

."io"ãii voliaias para o os erros do antiøo repi- tiça social.
desenvolvimento, como me fizeram desviar o

e o.".o da O¡fúOf icu- pa.s do rumo traieJo, PEOJtrCTO DE BUBA
jo um dos princípios vi- crÍa-rrdo todo um maras-
iá 

"órpo"¿är 
às iolicita- mo à cconomia, oelo que Por outro lado, o pro-

iã.r áè forma a que até teve-se que partir prati- jecto d-e- porto de Buba

;;;; jOOO, p"to'munos camente do zero e fazet é também uma 'outra

ãá ùa centol ãos p"oiu- aplicar os programas p1- contrapartida eo nosso

;;;;;ù;ã *""ãá to.- ra rrrr dcienvolvimento programa de desenvol-

."- f.bri""d.os nos pff- harmonioso Co jovem vlmento económico, nãc

iãr u- Cesenvolvimen- llstado. só pelas vantagens eco-

to), as nossâs possibili- nór-r-cas que traz.a-o pafr

daCes continuam ainda CONSER.\IÄCÃO como ainla devido ao

aquém co nÍver d..i" Þa EcoLoGIA 
ål'åi;åî"uållï1,":tåäl

vel. No s:ctor das florestas, frutar, por caus:l da¡

citando apenas um å:'::"öJ$åï "åï"å?: ii#ll,Ì5'"ri"i::ï::::
exemplo, temos o caso ganismos g*ut""-a"- I 

^ 
'

do sector m:deireiro, 'talc e interiacioi":. p* 
"uå"tio|ffrli;tli""iä:

,å;î"::1îi J ï,î; ;: å 
":"'Ï"' 

ï'J 1ïi:'": x* *n'""' îå;i i:;
de g000 metros cúbicos na¡:iona-is necessários êo 

o"ir", da sub_reg1ão, no_

de torros, 4000 de pran- seu control" t p:"^t":T: 
mea.camente a ñepúbti-

chas e 60 000 *'*o, Resuminco, o*fil]il :i::**]"åï'åifr:quadracos de parquetes, 
;:ïiåttåtrresuuados já --l¿à 

s"r,"gar e a Reprr-

:: ï::"*H"TäË i: j:r;::'i";ff lä Ji,î:: :l',ï"i,"J"ïi; **;irvido à falta de infra-es-
truturas. o efeito, que se os pas- to e harmonioso dest¡

sos que agora iniciamos importante'recurso, fun-

Uma esperança extre- forqm bem encaminha- damental para o escoa-

ma foi consagrada ao dos, estaremos perante mento dos nossos miné-

ano de 1978 por ser o um futuro promissor r!os'

Recur,os No:u:ois e

Para qualquer Pafr
recém-independente, co-
moa Guiné-Bissau,aex-
ploração Cos seus rect¡r-
los naturais constrtui
um passo importante o

um garante do desenvol-
úmãnto económico. No
nosso cata concreto, sub-
jugados Por um regime
éolãnial-fascista durante
600 anos e obrigados a
travar utha luta armada
de onze Snos' o nosso
Governo teve que Partir
do zero, crianrlo as infr:a-
-qstruturas necessárias
ro aproveitamenl,o rac:o-
nal àesses recursos a fi¡¡
dc não comPrometer o

futuro da geraçáo vin-
doura.

Esta foi a razão oor

que com a conquista da

i¡rdependência, o nosso

Partido e Governo vi-
rarn-3e na necessidade

de rever toCas as con-

oessões feitas Pelo PoCer

colonial c *traçar uma

linha de a:ção comPatf'

rrel com a lova realida-

de sócio-Po1Ítica do jo-

vGm Faß, cujas rique-

zas devem servir o Pro-

fresso do Povo*.

Ê assim que no sectt-!

das pescas, Por exemPlo,

vários acordos foram as-

rinados com Paísês e em-

presas amigas, acordos

rc¡ses que se traCuziram

na criação de sociedades

mi¡tas de Pescas' nomea-

damente eom a Argélia
(Guialp, que, entretanto'

eedo conheceu o fracas-

so), a Estrela do Mar, a

!-'escos

ûnlea a funclonar neste
rnomento, embora eom
certas deficiências devi-
Co a earências de vária
ordem, e a Semaoesca,
também moribunda c
que luta com dificulda-
des enormes Para o seu
rL.ssurgimento como eD¡-
presa rentável.

Não obstante essas.li-
mifações' essas empre-
sas, d.e uma forma ou
doutra, Pagaram, algu-
mag em tempos, outras
no momento a:tual, o

seu quinhão, conseguin-
do cobrir algumas des-
nesas do Estado com e

àntradr de divisas resul-
tantcs des exPcrtaçõer
do nosso Pescado-

Enquanto isso, ¡ão
ainda acalentadas as es-

perangas de criação, a

médio e longo Prazos, de

fábricas de conservas e

de farinha de Peixe e de

pequenas indústrias Pa-
ra a transformação do

peseado em jseus diver-
sos derivados. Ou, ainda

de criação de conCições

para a introdução de

pesca industrial, aumen-
tando assim o volume
de.s nossas exPortações'

o gug significa mais en-

trada de divisas Para a

eobeltura das nossas df-
viCas extemaseocon-
trabalanço da nossa ba-

Iançe de Pagamentos.

A este roi de tarefâ¡
que esperam o nogso

Yemo no domínio
Go-

pescas, há aindaJs5¿

rações um vir risonho e
próspero.

Os dados resultantes

dos estudos reaLizados

por especialistas na ma-

téria permitiram já con-

firmar a existôncia des-

ses produtos do subsolo

ainda virgem, mas Para

euJa exploração torna-se

necessário garantir as

respectivas rentabilida-
des económicas e, sobre-

tudo, preparar as men-

tes das nossas gentes'

pois as e¡Periências

* çr.
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Agriculturo
elllen

,4, agricultura na Guiné-Bissau conheceu a sua
recessão nos anos 60. Este sintoma deve-se a várioF
factores: o deflagrar da Luta de Li'bertação Nacio-
nal, que teve co¡'no consequência o êxodo acel,erado
dos cam¡coneses do campo para e cidade, e o avan-
ço gradual do deserto que provocou a irregularida-
de das chuvas.

Depois da independência, definiu-se a agricui-
tuna como sector prioritário. Mas, verdade seja dita,
esta definição não passava de uma teoria metida nas
gavetas, pois, o camponês 6ora sempre privado dos
produtos que mais necessitava: tabaco, aguardente.

Depois do 14 de No- ternacional t a m b é m
vembrb, não obstante a a t i n gi u durame¡te a
difitcil crise da conjuntu- Guiné-Bissau. Foi assim
ra internacional que sa- que no mês de Junho
eode o mundo, e eom de 1983, o país eonheceu
r:r,aior incidência nos pal- um c"olapso energético
ces ditos do terceiro sem precedentes, que é
mundo, aliada à seca ga- resultante da falta de
lopante que cada vez se combustÍvel. Acrescen-
alastra na nossa sub-re- te-*ee que dende o perío_
gião africana, a. agricul- do do a p ó s-indìpen-
tura, ¡rcde-se dizer, co- dência que as rual de
nheceu uma nova fisio- Bissau ..dormem> na es-
nomia na Guiné-Bissau. euridão num ritmo irre-
Para ilustrar alguns fac- gular.
tos de que o Governo ac-
tual considerou-,a priori- A indústria, se bem
dade das priorida.des, _a que emergento, não tem
recente reunião da A.D. nenhuma - rentabilidade.
R.A O. na nossa capital E s s e faetor associa-se
eonstitui qma prova in- muitas veaes à ineompe-contestável. tência e ao desleixo, ìl-

O comércio, diga-se de tuações ess.as muitas ve_
passagem, não responde zes criticadas pelo Presi-
eabalmente às necessi- dente Nino Vieira.
dades da população, pois (
e earência dos produtos O COùIÉRCIO; ANO DE
pnovoca a especulação. O REESTBUTURAçAO
resultado torna-se visí- \
vel: asslste-se à desvalo- <O ano de lg83 pode
rização em flecha da ser considerado comì o
nossa moeda nacional. ano de reestruturação ou

As vias de comuhica- :ij'i3"åilå*" "":åîção para o escoamento rad,a Hugo Borges, Di-
dos produtos continuam rector-Gðral do Ministg-
a ter um problema. Mui- rio do Comércio e Arte-
tas regiões ficam...longe" sanato, ao ser a.bordado
da capital por causa.das pela nossa reportagem.
más oondições das estra- - 

r

das, e o escoamento dos Com efeito, o nosso
produtos torna-se uma comérclo arrasta-se a
autêntica dor de cabeça. passbs trementes desde o

A raita dos meios de ffiäff",jï i#;;tti::tran-sportes colectivos ia ineficácia eom que otambém se faz sentir. nosso eomércio se äeba_Bissau ficou sem auto- tu i*ro eo-o reflexão acarros durante o ano BB. inoperáneia qu,e se tra_A crise energética in- dr.rz p"t" i"ti" de qua_

ComércioTronsportes lndústrio e Obros Públicos
para rrm real desenvolvlmento

csculidão ciesde o perÍo-
do do após-rndepenAên-
cia, além de crrrtes siste-
máticos nos dornicílios
da nossa capitai. Toda-
via, disse-nos aquele
.responsável - existe um
projecto para o melho-
ramento da nossa central
eléctrica assim como das
redes de Bissau, projec-
to esse que já se encon-
tra no Conselho de Mi-
nistro para aprovação.

Interrogado em que pé
se encontra o projecto
da barragem de Saltinho,
afirmou-nos que este se
encpntra na fase final de
estudo, estando a sua
concluaão prevista para
84, com a participáção
de KOBA - empresa
consultora portuguesa.

Conforrne nos disse o
responsável do INE, o
estudo que os peritoc
fizeram notar que a bar-
ragem não terá a câpa-
cidade de þobrir todo o
território nacional, lt-
mita¡rrdo-se apenas a al-
gumas regiões, nomea-
damente Bissau e aT,o-
na Leste do pafs.

Entretanto, existem
alguns projectos já con-
cretizados: trata-se de
novas centrais eléctricas
instal¡da¡ nas regiões
nomeadam,ente, Cacheu,
Bafatá, Gabú, Contu-
boel e Bambadinca.

guJhar-se dentro em os pedidos das regiões
ureve de- que terão uma qu.e querem 

"oos-t"ui"ponte sobre o rio po,Lén. novos- bai"r",. Io-A região de Biombo, tretanto, temos um pro_
como_ se sabe, fica. *lon- jecto de polítice L-rbi- ¡ge" de Bissau devido ao iacic.nal que consiste napéssimo estado das. es- eriação äu {undos dctradas. Mas essa ft"-"- habil¡cão 

-q 

" îìää,ção vai ser resolvida, ."pr*iãäìã"'"o Governoporque segundo o lgsso pã.a --o ,oa aprova-entrevistado, já exístem iaã,-" p"ìti" de g{. Estrdois .projoctor J.lLq-"1 rr*i".tã-ä importentrestradas Bissau-pr
ei,,á;:Þiãäüo, ;"^"{i:g¡ f"ïXîî*#,'" ffi;;ål":o ano do esrudo.dest" ,i"ir-i_iäii"¿o, pr"" oprojecto e a sua execu- ã;imi""ä"i n"tr**uo,9ão par¿ 198b. em Biscau e regiões _

A Região de Tombal¡ disse Milanka Lima.
tem a fama de ser a de ,Mas a grande realize-
mais difícil acesso por ção deste ano, segundo
causa dos rios que a a nos,sa interlocuiãra f
eortarn à torta e à direi.- a construçãc Ao compie-ta. Sobre-esta_ _ques_tão, xo r_esidencial d;-ã;;o camarada Adelino Ma- tg lado do ..S"t.raããi
no Kelta esclareceu que Allende- e que foi eon_já se está a fazer quãl_ clulda,rum t""rrpo recordquer coisa-<.porque a se- por empreiteiros ;;;goTdu maior brigada dc 

'ais, nãî ãïstante as di-melhoramento de estra- ficulcÌades;; queconeer_
das encontra-se n,esta re- 

"u 
A *pã"t"Cão de mate_gião precisamenr:,_:.lu 

".u;r. üma"äutra novtdr-estradas Kebo-Caeineo. d".rr.o riito" habitaefo-
d,fiålí;in:'i;"T,ñìi1î::;il,:,:,liìr!F'q;ä
$""t:1,îJ""S",".mi:;',iåi;iiii:,*låil:iåî
l"o"ilî*u"'ïJnffffiî"": ^'L"îo,'of;'" eue e¡..
resuttãnte -ã"-i;î;;-d; ::,:^:: J.t muitos ano¡
divisas,r, disse o carnara_ ;-.::^";'^'_ito a *passos de
da Mandinga, a termi- ,;iitïli"il mas nestes

"å p"out"ma ae ¡,a¡i- l':,:,iåö"'""i-"i'ifrå:
tações é uma autêntic¡ ï1"Ït d.Lmt flecha. C.o-
dor de cabeça no pafg. ¡uu^e f]atural, pe,rgunte-
Para tal, abodCamoi 

" ÏÏ" a nossa entrevls¡-
camarada Milanka LimÀ ï:_!:"qyo é que â coDS-
Gomes, que nos disse ,1',:çu.9 oesta unidade ha-
que esåe sector tem dois ?l:aclblal se arrastav¡
tipos de construção dc ::i tanta lentidão. i r

casas: a dos funcionárior lgsRosta não tarda 
".u"-e a construção de easas gtr: trata-se pura e slm-populares, estando já 1'::*91t" da falta d¡

neste momento em cons- ¡narerrais importadob.
trução 54 casas para fun-
cionários no odairro In- -^ -A curiosidade do Jor-tern¿cional,,- (em fì:ente nalista levou-o o ¡ier-
ao Hospital 3 de Agosto¡. 8_unta5 p_orque O quãìs
Segundo -se pr"evê, 

" ^:"1: 
de Bissau o oip"l]

obra vai durar um ano seros continuam esbilra
e meio e é financiada 9ad_os. A camar,aija Ml- lpela Holanda, sendo " 

l",tf.9 
.- esciareeeu q". 

I

segunda parte do finan- oe fácil arranjar um n- '

cia,mento suportada pelo na¡ciamento para umrInstituto Nacional de estr:ada rural do quo nil
Seguros e Previdência ra as.-ruas 

"sbu"""aãis ,
Social, que entrou com de Bissau. No a"t""i"opeso. r continuaainda_ .i

esta 
.fun_ção compete ao

No que diz respeito n comité de Estado da CI-
construção de habitaç6c¡ oade ge Bissau, embora
populares,¡fez-se 

" äis- tt'abalhemos eonjunta- i

tribtriçðo de talhões e os rnente".
beneficiados foram os
bairros de Cuntum, pe- Ïo" outro lado, Ml-nha, .A,ntula e Brá. O 111k", .Llma, dlsse iuecritério consiste na dis_ Iol elaborailo este ino l

tribuição de terrenos às um 
- 
proiecto de plano

popula.ções e cada fa- geral com vlsta a-o sa-
mília constroi a sua pró- neamento da cidade de
'-ria easa. Milanka apon- ljlssau. projeeto esse fi-
tou como sendo muito nancíado pelo Bãneo
diflcit a distribuição de Afrlcano de Desenvolvi-
talhões visto que o ec- mento. Na prirnelra fasc
mité de Estado da Cida- oo p.rojeeto, pretende-re 

l
de de Bissau careee de regolver os problemar ,
meios. Mas prometeu mals prementes de sa- ì
Que e¡¡ E4 as OP irâo ncamento da cidade de ¡

reforçar o apoio ao Èlissau, nomeadadnente e
CECB para facilitar u frvenlda Fansau Na, I¡-trabalho. nå, a segunda clntura dapara o interior do cidade (que vai aa åi-
país e dentro do mesrno pa de Bissau à Sántr
quadro disse que ..esta- Luzia e -a estrada de
mos a proeoder segundo Eandím_l. :

dros competentes, c4pa-
zes de gerir com rigor
este sec¡.or deveras crr¡n-
plexo.

Mas, como disse o ca-
marada Hugo Borges, o
ano 84 vai ser promete-
dor, porque, segundo ele,
{vamos ineidir funda-
mentalmente na aquisi-
gão dos bens de primei-
ra necessidade>, pois,
<(neste momento, feliz-
mente, temos alguns
quadros recém.formados
que estão a dar as suas
ajudas".

As diiiculdades no que
concerne à distribuição
dos gáneros de primeira
necessidade são aponta-
das por aquele responsá-
vel como factor número
Llrrl com que o Ministério
do Comércio mais se de-
fronta, situação essa su-
ceptível de ser resolvida
devido à reestruturação
da rede comercial neste
ano que está a flndar.

O comércio privado é
apontado por HugÞ tsor-
ges, cÐmo uma necessi-
dade neste momento,
{porquo qreremog quc
os comerciantes censl-
gam uma malor captação
dos nossos produtos com
vlsta à sua corrercializa-
ção'>. Acrescentou ainda
que se está a verificar a
exportação pelos comcr-
eiantes privados de prc-
dutos como a b,anana.
I

Para Hugo Borges, os
produtos que mais nos
trazem divisas são a cas-
tanha de cajú e a man-
earra. O maior compra-
dor deste prroduto é a
China, e a ltália estâ a
concorrer neste momen-
to para a sua aquisição.
O ea.marada Hugo expli-
cou, por outro lado, que
um dos produtos que
tem maior aceitação no
estrangeiro mas cuja
produ@o é ainda amer-
gents é a cera.

ENERGIA, 35% DE
PERDA

..,{ maior dificuldade
quq o Instituto Nacional
de Energia está a atre-
vessar neste momento,
deriva do facto de a Cen-
tral Eléctrica de Bissau
não ter a eapacidade su-
ficiente para eobrir to-
das as necessidades dos
nossos consurnidores.
para além da rede que
está bastante velha e que
tem uma perda inadmis-
slvel de 35ol¡¡ da sua ca-
pacidade" - esta afirma-
Ção pertenc€ ao c.amara-
da Anastácio Furtado,
Director-Geral do Insti-
tuto Nacional de Ener-
gia.

OP. COMPLEXO
RESIDENCIAL
- A GRANDE
REALTZAçÃO DO ANO

Tr'ês responsáveis des-
te Ministério fizeram-
-nos uma retrospectiva
e apontaram as perspec-
tivas deste sector estatal
deveras importante.
Adelino Mano Keita,
Secretário-Geral, enge-
nheiro Mandinga, Di-
rector-Geral de Cons-
truções e !r arquiteeta
Milanka Lima Gomes,
Directora-Geral de Pla-
nilicação e Urbanismo,
responderam às pergun-
tas do repórter numa
espécie de mesâ redon-
da.

Fara as Obras PúbIi-
cas, disse o camarada
Mandinga, existern doi¡
típos de aþtfvidades: a
manutenção das estradas
ea fiscalizaçãoeeons-
trução das mesmas¡ 9ê!l-
do a manutenção feita
pelo Ministério ide tute-
la, enquanto que a eons-
trução é feiôa por em-
presas estrangeiras eon-
tratadas para o efeito.
No eoqcernente às es-
tradas eoncluidas em
83, as de Bambadinca-
-Xitoli¡Kebo estão na
lista dos felizardos. No
ano 84, as estradas de
São Viþente - M,pack;
tsissau-Cumeré estarão
também na iista dos be-
neficl,ados. Bafatá e
Banbadinca podem or-

,ì,
t

I

fsso exp¡ica em parte
o facto de as ruas cle
Bissau orlormi¡em)Þ nA
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A tradicional ccrimó'
nia de cumprimentoc do
Ano Novo por membror
do Partido e Governo G

do .orpo diplomåtico
eçroditado no p¡í¡ ao
Chefe da Ertado reali-
rou-rê nr manhl de ¡e¡-
tr-faira, no Salto Nobr¡
lo Palâcio da Repúblice.

No rþto, r que cstivc-
ram igurlmcntc presen-
ter rcpresententer do¡
eomitér dc bacc do Par.
tido c dar orÍanizaçõer
dc mr:ar, o P¡c¡idcnte
João Bernandü Vielr¡
prrferiu um di¡cur¡o
tendo manife¡tado a tuû
¡atisf¡ção am reeeber âs
representa;õer dos paf-
¡cr anigor, do Partido
d Governo bem como
dar organizaçõer de mas-
¡as lo PAIGC c slien-
tou o carácter cordial
das relagõer que a Gui-
né-Bissau mrntém com
rrser prlræ.

O Gencral dc Divlsão
Eernardo Vieire afir-
!rou, r lropósit6 cu?
em rcilidalc oJ nossot
povo. rrnigos, porque
¡ouberam eomnreender
r interdependêneia en-
tre naqões, engajaram-se
deeididanenta no esta-
belecirnento e desenvol-
virnento de urna coope-
ração fbutuosa e mutua-
¡rcntc bcnéfiea.. Se-
Sundo Nino Vieira, *são
cstas al¡umas das' razões
c funda¡nontos da nossa
política cxterna gue nos
permite o ss¡¿þstgcimen-
to dc relaçõe¡ de amiza-
de c cooperação com to-
do¡ or pafscr do mundo*.

A nossa posição faee
ls aetud¡ eonÍuntura¡
nundiai¡ lol lgualmente
ddendídr no direurso'do Prasld¿ntc Bernardo
Vlclrr, quc tfir¡nou que
.r Gulnå-Bisrau nunca
poupou clforçor lìo !ct¡-
ttdo dc contribtdr Para
¡ kr¡taur¡çlo de um
arundc dc liberd¡dc, pt¡

Novo

ternaeional sempre se
inspirou nol princípios
que regem as relações
entre Estados, nomeada-
mente a Carta das Na-
ções Unidas, que é e con-
tinr¡arå a ler afonte
principal do dÍrcite in-
lernaeional*.

Por outro lado, a di¡-
porJbilidade dor dirigen-
te¡ da Guinå-Bissau na
bu¡e¡ de um entendi-
mento entre os Povol,
foi reafirmada na ocasião
ros membro¡ do corPo
dip'omático por Nino
Vieira gue af irmou:
Itentamos tempre Pôr or
¡helos à nossa disPosição
ao serviço do entendl-
mento entre o$ povos e
nações do mundo, favo-
recendo a rcsolução pací-
fica dos diferendos entre
o¡ Estados, a fim de me-

lhor contribuir para a
el.minação dos perigcs
que ameaçam a paz e a
segurança mundial..

*A multiplieação dos
focos de tensão e do¡

conflitos no mundo re-
comend¡m-nos a persis-
tência nessa via, o qué
iustif-ca o nosso a¡roio
nor esforgps desenvolvi-
dos pela cbmunidade in-
ternacional com vista a
Encontrar coluções justas
e duradouras aos d.fe-
rentr¡ problemas do nos-
ro planeta. Parece-nol,
no entanto, óbvio que a
paz no munCo estâ inti-
mamente ligada à capa-
cidade dos nossos Esta-
dos em satisfazer as ne-
cessidades das nossas po-
pulaçõeso - sublinhou
ainda o camarada JoSo

Bernardo Vicira. O Pre-
sidente Nino Vieira de-
fendeu ainda que o:teS
objectivos s5 poderãr ser
at-ngidcs co¡'n os esforios
permanentes d.e cada um
dos nossos E¡tado¡ ueste
¡ent-do.

Igualmente o apoio
dos nossos crforgos in-
ü:rno¡ da parte d¡ eo-
munidade internacional
foi referldo pelo Chelo
do nosso Estado quc afir-
mou: (os nossos esfo;gor
internos de des:nvolvi-
mento têm sido apoiadol
por uma ajuda importan'
te da comunilede inter-
nacional e asslm aprovei-
tamos esta ocasião para
agradecer os esforços Ce
outrcs Fovos e governos

' amigos no sentido de nos
ajularem com o seu tra-

balho e meios na promo-
ção do desenvolv-mentc
da Guiné-Bissau. Parti-
cularmente neste fim dc
ano de 1933 em que o
nosso pais adopto'r algu-
mas med.das de cst¡'Ú'i-
zação económica e fi¡Tan-
ceira que possibilitem o
relançamento do noss)
desenvolvimento, ccm-
prometido peh crise que
ora atravessamos. Em
segulcla exprimiu os s3ut
a3radecimento: aos paÍ-
s'3s que nos têm apoiado
para afirmar que *que-
ríamos eg^'adecer aos
países comc Portugal,
Sué¡ir e Holanda, que
na mesâ redonja dc Lis-
boa, patrocinada pelo
Banco Mundial, ncs de-
ram r-nna ajuda financei-
ra decisiva para aplica-
çã.c dessas medidas. O
Chefe do nosso Estedo
reeordou que <<o colnc¡ço
Ce cada ano é marcado
por renovaCas esperan-
ças para tolos çs povol
do mundoo.

Em none do eorpo di-
plomático acreditado no
pals falou o em!¡alxador
¡oviético Sr. L:v Krilov,
dec:.no dos embaixadores
que alertou para os fo:os
de tensões que assolam o
p'anetr, cu;o; Estador,
tanto granCes como pe-
quenos, têm a tarefa
principal de Cefender a
vidaeafelicidaCeno
globo terrestre.

O diplomata s:viético
lour¡ou as aspiraç3es do
povo da Guiné-Bissau
de eontribuir na consoli-
dação da seguranga in-
ternacional, de lutar ac-
tivamente pelo desarma-
mento, eontra peri;o da
guerra nuclear.

P¡i neiro-Mirii trc o
:'

ßesnN
Num comunicado

medidar adop'.ad;r pelti
o saneam:nþ económi<
eentou um¡ anál'se cr:

ça'r enfrente c jurtili
das.

O camarada Vict¡
o csforço de todos, a;
uma u:z ¿.o desa'io da
desenvolvim:nto e dç
ciiada¡ pela er-se ecol

Nas vésperar do l¡1. r
Novemb¡.o o nosso ?a
cno¡ntrava.¡: numal
tuação cxtrememen'
preocupante; a falta <

infra-estruturas, dt qu
dros e mio-èe-obra-q{
l^ficade que herffin
da era colonial, vieran
-sc juntar a irregular
dade c a íalta de chuv,
com séri¿s rcperc'rrssõ
¡obre os nlveis da nos
produção a3rícola,
uma polítlca de invesl
mentos catashófiea, c
qu¿aprioricladeàagl
eultura foi l¡-tra mort
tendo-se priv-legiado i:
vustimentos industria
de prestígio que te tri
duz.ram num rápid
crescimento d¡ nos¡
dfvida externa que r

lornou assim numa P
¡ada hipot,-lea sobre
nosso desenvolvimcnto

O comércio enöntri
ra-se des:.rt'culado, nt
des:mpenhando o tr
¡-r:.pei de faetor dlnrm
rador da agricultura;
nosga rtoeda perdla Pr,

ßressivamente o leu v
loreaconfiançad,
norsat populaçõc;
mercado paralelo f.orc
c.a devido à rarefæç,
das rnercadoriar nos gi
euitosoficiaiseàin
dequação da taxa I

câmbio ê, For con!
quêncla, do slstema r

preæs; a proCuç:o ag¡
col.a eomercializeda c
ts.va em franco de'#nl
os déficits do orçame:
to geral do Es':ado cre
clam Ce forma in:onti
lada alimentadcr pp

recurso fácil à emls$
de mo:da pelo Ban
Centraleanossabala:
ça de peg:rmentos to

t¡!'F*

O ca,marail¿ Gene¡al ilc

Presldente recebe corpo dtplomâtfreo
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Mensogem do fi m de ono

lg83 Ponto de

entre duas
transiCão

etapa$
Camaradas
e Compatriotast

O ano Cr: 1983 foi para
0 nosso país de primor-
cìiai importâ:icia, consti-
tuindo s:m dúvida um
ponto de transição en'g-'c

duas etapas da nossa
evolução. A intensa acti-
vidade diplorruitica e a
recrudescência de acçõed
de teor polltico corrobo-
ram esta nossa. afirma-
ção. A realização em Bis-
sau de diversos encon-
tlos internacionais e as

visitas de altas Persona-
lidades da actualidade
mundial das quais se

destacam as de oito Che-
ies de Estado, Permiti-
ram ciarificar, junto da
opinião pública de nu-
merosos países, a verda-
cleira dimensão da nossa
realidade.

Tal facto reveste-se de
particular interesse dada
a situação diffcil que
atravessamos num mo-
mento crucial da conso-
lldação da nossa inde-
pendência, proclamada
há 10 anos, nas histó-
ricas colinas do Boé. Voi-
vida uma década sobre
este acto memorável,
persuadidos estamos que
a aprendizagem que o
üempo nos concedeu, fa-
cultou-nos a possibilida-
de de melhor compreen-
der a implementaEão de
crrtas medidas que ora
pautarão a nossa dinâ-
rnica.

O Movimento Reajus-
tador do 14 de Novem-
bro, cujo 3.o aniversário
foi celebrado este ano
c{m urna importante ma-
nifestação da criativida-
le do nosso povo, veio
transformar de forma
global os métodos eñt
eplicação na construção
estatal de forma a me-
lhor concretizar os ideais
polfticos que sempre nor-
tearam o FAIGC.

No princípio do ano
de 1083 visitamos algu-
mas regiões do interior
do nosso País, que nol
permitiram constatar ..in
locoo algumas das difi-
culdades atrág aludida¡
e preserutar, uma vez
mais, &8 preocupações
dos simfles cidadãos das
nos¡¡as tabanca¡ tal no¡
relembrou a mensagem
do camarada Amflcar
Cabral nssso saudoso lf-
der, sobre a neeessidade
de ter em conta que o
povo não luta por ideais
que esteJarn na cebeça
de alguérn mas sim por
reaiizações visívei¡e
muitas vezes imedlatas.
For ter c-onseguido tra-
du¿ir estes e outr.'os pen-
sarnentos simpleC mat
obJectivos das nossal po-

pulaç6äs, o eamarsda
Amílcar fübral ccnt,nua
vivo na m:nûe do nosso
povo esperançado; o que
ficou bern patentertlo
peÌas inúmeras act:viCa-
Ces desenvolvidas este
ano, à sua memória, no
quadro das celebrações
do 10.o aniversário do
seu bårbaro assassinato.
Destacam¡s neste âmbito
o Simpós:o Interna.¡'onal
realizado pela JAAC/UIE
e ASSU.

Aproveitamos o ensejo
para dirigir uma sauda-
ção as nossas organiza-
ções de massas em geral
e a JAAC em particular,
pe'o bom trabalho que
têm vrndo a des.nvolver
sob a direcção do nosso
Partido.

Também no c¡uadro do
trabalho partidário no-
tamos com satisfação a
execução, por certas co-
missões do Comité Cen-
tral, de progr,amas de ac-
tividade oue denotam
um desenvolvirnento das
estruturas de anoio da-
quele órgão-chave do
PAIGC, de igual morlo
as Comissões Inter-Re-
gionais demonstraram
já a oportunidade da sua
eriação e a necessidade
da sua vitalização para
obrar no sentido da ine-
vitável descentr,alização
das nossas estruturas
partüCárias.r

A implantaeão de no-
vos Comités de base de
P,artido constituiram um
ponto alto da nossa ae-
tuação neste domfnio no
deleorrer do ano findo.
De igual modo a elabo-
ração, e posterior apro-
vaçâo, de diversos docu-
mentos orientadores da
vida do Partido são a
prova eloquente do es-
forço desenvolvido por
eertos militantes para
u¡na racionalizaeão das
nossas acções Felicitá-
mb-nos deste avanço que
facult¿rá, eom a conse-
quente dinâmiea prátiea
uma melhoria da nossa
organização interna.

2- O ano de 1983 foi
também o de uma longa
e cuida'la reflexão sobre
os males polítieos oue
atabam a própria díree-
cão do nosso Partido e
Estado. Assim, tivemos
de agir em eonformida-
de eom a nossa eoerên-
cia polftiea, oue foi uma
vez mais demonstrada
pelas reuniões sectoriaís
qu'e foram og eneontros
de jovens, e nomeada-
mente o dos quadros, e
a conferênci,a to Partido
nas FARP e Segurança,
realizadas no passado
mês de Agosto. Tal eoe-
rência, dizfamos, indu-
ziu-nos à efectlvação de
medidas de saneamento
eujo intuito era a pre-

servação da essência que
sempre caracterizou o
Partido.

Fomos obrigados 'a
agir contra certos cama-
radas cuio comporta-
mento na direcção das
estruturas estatais que
lhes foram confiadas,
denotou um desvio das
linhas de conduta por
nós intrinsecamente as-
sumidas.

A realizãçãq da 2.1
reunião ordinária do
Comité Central, iá de si
preeedida de outros do
Bureau Político - db 27
a 30 de Setembro, ern
Bissau, foi momento
oportuno para o balanço
c'rítico da nossa evolução
recente. As resoluções a
que as nossas diseussões
nos eonduziram prefieu-
ram a vontade indestru-
tfvel de se preservaï a
direcção do Partido de
tclias as atitudes de des-
vio às nossas linhas pro-
gramátieas.

Podemos eonsiderar
oue em 1983 foram da-
dos sipnificativos pas-
sos oar.a a clarificação do
projecto (concreto) --de

desenvolvimento que 1á

tínhamos delineado nos
docurnentos orientadores
do III Congresso e I Con-
gresso Extraordinário do
PAÏGC.

O ano que agora co*
meça, que será o de ri-
gor e da disbinlina mais
não será do que a tran-
sicã.o nåra uma acção,
política anti-corrupção
aind,a mais resoluta e ra-

dical. Pois os males oue
têm surgido aqui e além,
são tão responsáveis pe-
la situação em oue nos
encontramos quanto os
factores i,ncontroláveis
de crise que nos asso-
lam. Isto porque consti-
tuqm um agravamento
das já difíceis condições
de existência em oue vi-
ve o nosso povo e oue
imnede uma verdadeira
afirmaqão do nosso de-
sejo de independência
qconómica.

Estamos igualmente
persuadidos euê SêÍr es¡
sa nossâ coerência poll-
tica, cujo exemplo eon-
tinua,a ser Amílcar Ca-
bral, não nos será possf-
vel conjugar os interes-
ses que delimitam os
nos'sos objectivosv

Caros cam¿radas
eompatriotas,

O nosso país registou
mais um ano de intensa
actividade no camno oo-
litico-diplomático, acti-
vidacle essa que foi fun-
damentalmente vira\Ca
para a consecução dos
srandes objectivos de
desenvolvimento que
nos propomos atingir.

Desenvolver as rela-
ções de amizade e eoope-
ração já existentes eom
paisesl e povos amigos,
alargá-los a todos os do-
mínios de interesse co-
mum e manter dinâmi-
ca e oportuna a n,artiel-
pação do nosso pals no

seio dos organismos in-
ternacionais, tendo sem-
pre em vista a criação
de condições propíci,as
para o nosso arranque
egonómico, figuram en-
tre os objectivos que
prosseguimos este ano.

Os re¡ultados apreciá-
veis a que chegamos
marcam, na realidade, o
culminar de dez anos de
assumiraplenoanossa
responsabiiidade de Es:
tado independente, de
dez anos de aprendiza-
gem tenaz no desempe-
nho cabai do papel qud
cabe de direito à nossa
República no conc€rto
das nações do mundo e
de amadureci.mento con-
tínuo no longo e árduo
combate contra o subde-
senvolvimentb e seus
males.

As numerosas visitas
de amizade efectuada¡ à
nossa terra por dirigen-
tes máximos e distint¿s
personalidades de paÍses
amigos e de organismos
internacionais testemu-
nham o relacionamento
drnâmico gue a Guiné-
-Bissau entretém no seio
da comunidade interna-
cional.

As nossas deiegações
aio exterior bem como as
importantes missões ao
estrangeiro levadas a
cabo pelo nosso Governo,
essencialmente motlva-
das pelos objeetivo¡

mencionados, constituem
igualmente um elemento
de assinalável importân-
sia na ampla gama de ac-
tividades a que atrás me
referi.

A nossa participação
na VIl, Cimeira dos
Chefes de Estado e de
Governo dos palses Não-
-Alinhados, realizada en
Marçn de 1983 em Novå
Deli, significou antes dc
mais, a realirmação d¡
nossa inequívoca adesão
à polftica de não-alinha-
mento e da nossa fideli-
dade aos princípios e ob-
jectivos que constituem o
eixo doutrinal desta po-
lítica e oue lhe valeram,
a justo tftulo, a earaete-
rização de .conseiência
da humanidadeo.t

3 - Por outro lado, a
rea,l.ização da 19.¡ Con-
forência dos Chefes de
Estado e de Governo da
OUA, acolhÍda com Írl-bilo militante pelos de-
fensores da unidade
alricana e da plena ll-
bertação do continente
foi, para nôs, umâ o€t-
sião de manifestar o nos-
so apeEo aos objebtivos
da carta da organlzaçäo
a nossa determlnação dÞ
prosseguir a luta eontra
o fornento da divisão no
seio dos estados afriea-
nos visando desmantelar
d ediffcio da unldade
e favoreeer a oerpetua-
ção da dominação e da
exploraç{o próprlas a
uma era ultrapassada.

(continua nas centralr)
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Estamos conscientes da importância do papel que
cabe à OUA como símbolo da unidade africana e for-
ma institucionalizada dessa vontade política, na ma-
terialização dos termos da sua carta, os quais tradu-
zem as aspirações legítimas dos habitantes de todo urn
continente.

A busca incessante de novas formas de cooperação,
a nossa proftrnda consciência da inevitáver. interdepeir-
dência dos povos e dos prooessos e mudanças em curso
nos diversos polos do globo l¡em como a importância
que atribu,imos ao diálogo e à concertação como instru-
mrentos privilegiados de promoção de relagões harmo-
niosas entre Estados, eNplicam a nossa participação,,
este ano, na qualidade de observador, na Cimeira
Franco-Africana de Vittel.

Quanto à rreunião, recentemente havida em Bissau,
da 13.' Sessão Ordinária do Conselho de administração
da ADRAO - Associação para o Desenvolvimento Ori-
zicola da Africa Ocidental, de que a Guiné-Bissau é
membro efectivo, atribuímos-lhe grande importância
pois permitiu aos seus membros debruçar-se sobre a
situação da organização caracterizada por un'Ia grave
crise financ'eira e apontar medidas com vista à supera-
ção da crise alimentar que afecta, de modo cada vez
mais marcante a vida dos países da sub-região, em es-
pecial dos pertencentes à zona sudano-saheliana.

A IV Conferência dos Chefes de Estado cle Ango-
la, de Cabo Verde, da Guiné-Bissau, de Moçambique e

de São Tomé e Príncipe, que acaba de terminar. veio
coroar o rico conjunto de acontecimentos'rnarcantes d¿r

nossa vida política e diplomática.

Se esta conferência traduziu, mais uma r,'ez, a fi-
delidade dos cinco países e povos aos laços especiais e
conquistas comuns emanados de um passado heróico
em que a estreita ligação entre eles e a coordenação
das suas lutas constituiam já factores decisivos para o
êxito das mesmas, ela foi essencialmente virada para o
futuro, para o desenvolvirnento de uma cooperação
concreta e sã, entre os cinco nos dornínios jtrlgados
mais favoráveis.

Ao preconizar medidas claras nos diversos capítu-
los da cooperaçäo presente e futura e um programa de
acção nealista para 1984, a conferência consubstanciou
a vontade polrtica dos nossos paises r:m conferir uma
nova dimensão e imprimir um novo dinamismo às rela-
ções forjadas na luta comum contra o colonialismo
entre os heróicos povos angolano, caboverdeano, mo-
çambicano, santomense e guineense.

Camaradas e Compatriotasl

A situação política internacional reflecte, os pro-
fundos desequilíbrios observáveis em todos os seito-
res da vida mundial.

Os continentes ,asiático, latino-americano e afri-
cano são o teatro de conflitos e tensões contínuos que
desviam a atenção dos Estados dessas regiões das
prioridades do desenvolvirnento, ìlvando-os a inves-
tir preciosos recursos humanos, rnateriais e financei-
ros na resistência contra as çonstantes ameaças à sua
soberania, independência e integridade territorial,
vindas do exterior.

A A.frica Austral, o Sahara Ocidental e o Tchad,
a América Central e as Caraíbas, o Próximo Oriente
e a questão palestiniana, constituem perpétuos focos
de tensões que só poderão desaparecer dá cena mun-
dial com o retorno generallzado à estreita observância
da legalidade internacional e do direito d.e cada povo
de dispor de si mesmo, sem intervenção do exterior.

Não deixamos de renovar todo o nosso apoio ,aos
povos que lutam pelo reconhecimento dos seus legíti-
mos direitos e aos movimentos de libertação nacio-
nal que encabeçam os seus processos libertadores.

Assim, dirigimos os nossos sentimentos de solida-
riedade combativa aos combatentes da SWAPO, do
ANC, da Frente Polisário, da OLP, da FRETILIN, e
aos Estados da Linha da Frente, em particular Ango-
la e Moçambioue.

Manifestamos mais uma vez a nossa firme con-
denacão de todas as políticas dirigidas contra a paz e
a estabilidade mundial, o apartheid e o sionismo, a
aøressão e a invasão estrangeira, sob qualquer forma
que seja.

Camaradas e C-ompatriotas.

Durante o ano gue ora finda, a Guiné-Bissau co-
nheceu também algumas transformações nos domínios
económicos e social. Daí a necessidade de proceder-
mos, nesta ocasião, ao balanço, conquanto sucinto, das
aceões desenvolvidas, nomeadamente nos princip,ais
sectores da nossa economia nacional.

Assim, começaremos pela agricultura que, ape'
sar de ser o sustentáculo de toda a economia guineen-
se, não conseguiu atingir os resultados esperados, de-
vido à influência de múltiplos factores. Sem preten-
dermos enumerar esses factores convêm salientar,
nomeadamente, a irregularidade das chuvas e a sua
má distribuição em tempo e espaço, o baixo preço ao
produtor, a falta de incentivos aos produtores em ma-
téria de abasteeimento, devido, nomeadamente, à ine:
ficiente rede de distribuição a nÍvel do comércio.

5 - Todo esse conjunto de factores ievou a qul
registássernos, este ano, tace ao transacto,"uma dimi-
ni.r"ção da produção.agrico.ì.a, o que nos faz entrar ern
i-u4 com um déficite ceralífero provávei de aproxi:
mad,amÉnte 40 000 toneladas. Os nossos esforços de.
vem orientar-se no sentido de aumentar a pruduçãc
agrÍcola, através da utilização de incentivos aos pro-
dutores, recuperação de terrenos, multipiicação de
difusão de sementes melhoraqas de arroz, diversifica-
çáo da cultura agrÍcoia, alargamento das experiênci,a¡
do desenvolvirnento integrado, luta contra a seca.

A materialização desses objectivos requer em pri-
meiro lugar esforços internos, que estamos decididos
a consentir, bem como uma pa.rticipação externa, qut
complemente o relerido esforço.

Assim, contamos, à partida ,corn o tradicional
apoio da comunidade internacional, p.articularmente
rlo que se rpfere à luta contra a seca - fruto da in¡
tluência saheliana, pa.ra a qual uma acção coordenada
e conjunta, no quadro das organizações o instituições
vocacionadas se torna indispensável.

Por isso, não nos pouparemos a esforços com vis-
ta a sermos admitidos no CILSS e no grupo dos países
africanos afectados peia seca.

O comércio, como urn dos eùementos componentes
do nosso ..triângulo" de desenvolvimento e que jun-
tamente corn a indústria devia dinamizar te propulsar
a agricuJ.tura, também não conseguiu responder as
nossas exigências, particuiarmente as do pundo rural.

Contudo, não podiamos, neste rnomento de refle-
xão e retrospecção, deixar de salientar os esforços en-
vidados pela direcção do comércio, ilarcadamente
nos últimos meses, no sentido de melhorar as suas es-
truturas com vista a aumentar a sua capacidade de
intervenção

Os esforços neste domínio estendem-se tarnbén
eo nÍvel reestruturação dos seus órgãos internos, que
tem dado resultados encorajadores. Trata-se do me
thoramento e criação de instrumentos que permitant
maior e melhor contacto com o exteri,or, garantindo
assi,rn, e pela primeira vez, o seguimento dos preçot
praticados no mercado internacional, a recoìha de da-
dos que permitam a elaboração da nossa balança co-
mereial, contactos directos com os nossos fornecedo.
res, evitando-se, desta forma o recurso à intermediá-
rios cujas consequências são negativas.

No decorrer do ano de 1983 o nosso esforço dr
desenvolvimento incidiu, também, noutros domínio{
noneadarnente nos de infra-estruturas económicas,
sociais e outras.

Quanto às infr,a-estruturas económicas, nomeada-
mente as dos transportes, registámos considerávei¡
sucessos, particuiarmente no que respeita ao projecto
do Aeroporto Internacional de Bissalanca que corn-
porta o alargamento da pista e o equipamento do mes-
mo com,aparelhos modernos que permitem uma segu-
rança efectiva de navegação aérea no nosso espaço.

Com a conclusão do projecto, prevista para fins
de Abril de 1984, o manuseamento clos apareiiios ins-
talados será garantido na sua totaiidade por técnicos
nacionais que neste momento se encontram em for-
mação.

Um outro projectro de grande envergadura que
terá um impacto positivo na nossa economia é o do
porto de Bissau, relativamente ao qual as condições
indispensáveis folam criadas no decurso deiste ano a
fim de que os trabalhos de construção possam iniciar-
-se a partir de Janeiro próximo.

Ainda no sector das infra-estruturas económicas,
constatámos com satisfação o meÌhoramento da rede
rodoviária, devido as acções desenvolvidas no quadto
do 1.o projecto de estradas financiado pelo Banco
Nfundial, que permitiu a reparação da rede seeundá-
ria do sul e de uma parte do leste do país, para além
da melhoria das condições das estradas asfaltadas iâ
existentes. ,rr "ffi

Vai-se la.nçar, em 1984, a segunda fase do referi-
do projecto que compreenderá a reconstrução da rede
secudária da outra parte do leste, do centro e do oeste
do país.,

Brevemente, portanto a Guiné-Bissau disporá de
uma rede viária que garanta a circuiação normal de
pessoas â bens.

No domínio <ie infra-estrutur,rs sociais, designa-
damente as de educação, saúrde e informação e cultu-
tura, os resultados loram pouco satisfatórios.

- 
6 - Na educação, por exemplo, constata-se que

o nível do nosso ensino não tern melhorado. Há que
melhorar as quaiidades dos nossos quadros de docên-

I
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Vivemos nos fins do século XX, numa eltura em que oc homsrs forarn

a lua, mas a eJucação sexual continua, ¡o fim destr temBo todo, r ¡er cm
muitas sociedadcs um tabú.

Certos pais acham que é urn er:ândalo falar eo¡ filhos da ¡natomia c
ds fisiologia sexuais, que para ele¡ con¡tituem urn verdadeiro mi¡tério.

Publicamos nas centrals, um artfgo d¡ no¡se colaboradora Alerandr¡
lopes, sobre educação sexual.

0 artigo interroga ainda se a eCu:âcão rexr¡êi deve ¡er ¡¡na taref¡ entre-
gue I familia ou a escola.

Nínage¡eÉrn pode eseapar
rùs eosîtradiçôes ( Centrais )

SiSeBaçâo mr¡¡ndial da infânc¡a
EUA obsndonom o UNESC0

--" rf íiuação munCial dã-Tnfância é uma das preoeupações da UNICEF (organismo das Nações
Unidas que se ocupa das crianças). Essa preocupação foi expressa no reþtório do director erecu-
tivo do !'undo das Nações Unidas para a Infância, James Grant.

No documento que publicaremos na próxima edição do nosso ruplemento fala sobre a revolu-
ção em prol da criança, o desafio que se trava actualmente no mundo no,sentido de melhorar a
saúde e o bern-estar das crianças, o que não quer dizer que isto realmente venha a oeorrer da re-
cessão económica mundial que também atinge a criança, bem como oc novos rumos, pois nos úl-
timos anos, vcm-se acumulando vasto acervo que demonstra ¡er possÍvel up rápido progresso na
saúde e no bem-estar infantis. I -i.Tå&.{mütidiþËË.':¡un'-

O relatório de James Grant fala ainda de alguns progressor conseguldoc nos últlmos tempor
e do a¡oio mundial à ideia de uma revolução para.poupar a vida de sete mi,lhões de crianças anual-
mente, protcger a saúde e o crescimento de outros milbões e contribuir par¡ desacelerar o Gt€8-
cimento demográIico mundial.

O¡ Estado¡ Unldo¡ oficializarem na nile-

nhã da passada quinta-feira e sua decisão de

ebandonar e Organlzação das Naçõer Unidas
para Educagão, Ciênclas e Cultura (UNESCO-,

segundo as fontec d¡ missão diplomática nortc

amerleanâ e veleulada pela Agênch Portu-
guesa de Inforrnação (ANOP).

A re¡rresentantc dos EUA Junto r UNEE-
CO, r ¡éfihora Jean Gerard, que rnunciavr
esta decisão ao Director-Geral daquela insti-
tuição dar Naçõer Unida¡, Amadou Mahtar
l\{'Bow, declarou que ¡ó na manhã desse dia
é que seria entreguo ¡ carte quc oficializava
esse abandono.

f)c aeordo com o! reguliamentos da

UNESCO, o abandono da organização pot
partc de um do¡ palrer membros eoncretiza-

-re parsado um anq pelo que rabia que or

E¡tado¡ Unidor, para guc a ¡u¡ retirada so

efective em 1985, ttnhan gge ofioi¡lioor a tun
dedsão até hoja

Para os EUA cuJa contribulção financeira
eonstitui 25 por c e n to do orçarnento da

UNESCO, reserva-çe o direito de relngressar

na Organização se as transformações que prc-
conizam se efdctivarem,
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aedlregçeo
sexual
Þaraquando?

Vivemos nos fins do sêculo XX, nurna época em

que o homern conquista os pLaletas, domina forçar

ðnergéticas gigantesõas como as do átomo' Mas, apesar

de tõdos eslei progresros, continuamos a contar ao¡

"ãr*r 
iü,os triitoria¡ de fadas, de cegonhas que tra-

,"* "t bébés, de duendes e bruxarias, tudo isso para

;;"-J*-"s-os verdadeiros processo¡ que le desenro-

låm à volta da sexualidade.*";'-ãtlã 
p""po;ito escrevia Montaigne: *Qur mel

fez aoì tto-å"t 
" 

função genital"tão latural e tão no-

eessária. Dar¡ a ploscreverem e a evitarem' para qnc

;il;illã:"tT"l" sem vergonhl, e a excluam dar

;ä";;;;ï pt"iu"ciam-sc descaradamente as palavrar

ã"tãtr ."oubar*, *trair', comete*r *o adultérioÞ ete'

e não se ousa pronr.rnoiar q ac¡o qüe då a vida a um

rer!* (..')---- piòâ".ssivanente, o homem val tomando cons-

"ienciå-fa 
ãttot*" distânciatntre as duas atitudes; <'o

ãããã-"q""t" do átomo* e o da invenção de histórias dc

.ã"potth"r que trazem os bébóÜ*, o qu-e faz com que

";Ëù 
ñi corlente de oplnião a reclsnar para at

oi*ð"t e jovens umâ educaçãe cexual lnteliçnte'
¡éria e completa.--- 

E, qrr"rrdo num dado momento, uma socledade to-

-t coi'ttãencia da necessidade de preencher estr lacu-

il Ñ; até enteo não lhe pareciã fundamental' podc

"ã""ì"it-t" 
por simples tógiãa que uma tal tomada dc

ónsciência oáo re.itlt" af"nas 
-do 

acaso, mas provém

d;é;irr ptó¡t"ma¡ sociai¡ cq¡n que vem deparando

neste camPo.

EXPEnIÊNCIAS DE ALGUNS PAÍSES¡
---- Ë -;; "'*'' ¡WP*¡gæsæW

Alguns pafses dcram desde rnuitb eedo prowas du-

mr.*tiurtt"^"na¿.i". A Alemrnh1, por exemplg, onde

iä-"* igol os estudantes de Berlim podiam, segundo

o"*"". assistir a qm fikne que os instruia em -porm('
iã" 

""åt.u 
da sua ötigem coñcepcional. Em Ingla-terra'

ãttãu t.r*" primeira-fase tentou-se evitar uma forma
universal, cðntentando-se o Ministério da Educação'

t"Ui"*é"i" respeitador dos particularisnos, em publl-
car, em 194E, uma cireular de¡tinada a todag as auto-
ridsdes locais da Educaçãq, eonvidqndo-as a fazerem t

necessáriq para que a educação sexual seja integraC
no Ensino öeral äas escolas. Hoje, porérn, um inquérl-
to internacional, muito seriamente elaborado por Ma-
delene Frank, mostrra-nos o estado actual da evolução
ecerca desta matéria negse pafs, rnde nunca a eduea-

çãr sexual esteve como nestre momento na ordem do

di". E* quase todos o¡ pafses nórdicos, a edueação se-
xual entrõu nos costumes e faz-se abertamento na¡ e8-

colas e em coleetividades dc toda c orden

QUESTÃO .trABÛ'?
No nosso pals, este ¡ssunto mantém-se alnda tão

.tabti. como nos recantos m¿is traclicionais do nosso

eontinente. DeVemos, entretanto' começâr ¡ penser le-
riamente neste assunto, apesar de todas as lirnitaçõe¡
r particularidade¡ conl que nos deparamos nestc
campo.

O que podemos, pois, entender por uma educaçlo
sexual?

Na opinião do pslcólogo Í¡ouis François, a expret-
são edueação gexual eontén duas coisas distinta¡:

1.o - A in?ormaçáo $exual, ou reja o problerna de
rç,, nber de que modo havemos de dar às criançar e

aãoleecentes um conhecimento da anatomia e da fisio-
logia sexuai-s, de que modo lhes iremos revelar essal
realidadesi que para eles constituem um mistério (.. )
que os tr)reocupam e os atormentam.

2.c - A educação sex,ual propriarnente dita, ou
reja, 6 dever ( ..) de lhes fazer cornpreender gue esse
instinto (sexual), tal como os outrls, deve ser colocado
sob a dependência da vontade e da razão e, de instinto
rnimral deve tornar-se instinto humgno.

O prirneiro problema é sobreJudo eientlfico, mar
omporta no cnta¡¡te urg finalidade moral. O segundr

é essenclalmente moral mas pressupõe uma informa-
ção cientlfica - acrescenta o autor.

FONTE DE GRANDES EMBARAçOS
Entre estas duas descrições, a finalidade principal,

:egundo a mlnha opinião, parece ser o de preparar
para o amor, entendendo esta palavra no seu sentido
mais lato. O mesmo é dizer que se trata de preparar
e criança, o jovem, para as suas funções de adulto, o
que exige que se tome em conslderação o seu sexo.
Dal que, uma educação sexual, não tem sentido se não
começar por uma edu:ação sexuada, isto é, uma edu-
eação em que re tente dar a cada indivíduo virtudes
c um ideal relacionados com a natureza de homem ou
de mulher.

Tão necessário eomo diflcil, a educaçio sexual
eontinua a ser para muitos fonte de grandes embaraços.
Talvez possa mesmo dizer que não existe nenhum do-
rrlnio na actual Pedagogia em que os pais, encarre-
gados de eCucação, educadores e professores se sintam
maic abendonados a si próprios do que quando se trata
de fazer uma tal educação.

Como traduzir em linguagem simples eoisas nem
¡Empre fáceis de explicar? Como e quando começar a
informação sobre os prob'emas do sexo? Porquê? Que
dizer nac diferentes idades? Como dialogar natural-
¡nente com as erianças e como abordar sem falsos pu-
dores, mas eom tacto e respeito, um assunto que sé-
eulos de miopia relegaram para o reino dos *tabú¡.
lntocáveis?

{lOBCEn O PESCOçO À CEGONIIAÞ
Devemos reconheoer que a primeira dificuldadc

não reside na maneira de informar os nossos filhos, os
nossos alunos, sobre o gue mais tarde será a sua vida
de homem ou de mulher, a primeira diÍiculdade está
nas nossas próprias mentalidades de indivíduos educa-
dos numa atmosfera de vergonha, de constrangimento,
de pudor mal compreendido. É necessário de uma vez
por todas, tal qomo no dizer de Anne Valinief., psicó-
loga e mãe de famflia *torcer o pescogo à cegonha*,
*fazer um gigantesco auto de fé das courúes, rosas e
anjor, com que atafulharam a nossa infância-. Rele-
guemo-los sem remorsos para o armazém dos acessó-
rios ridfculos e fora de uso, por quão perigosos e ne-
fasto¡.

Contudo, falar destes problemas sem ter em eonta
os indivÍduos propriamente inseridos num sistema ¡o-
eial, que influencia todos os sreus actos, hábitos de pen-
car, julgar e agir, seria Iicar ao nível da teoria mai¡
abstracta. Cada criança é um caso particular, as suas
relaçõeg que elabora com toda a gente que o rodeia, e

antes de mals com os pais, são-lhe específicas. Depende
da sua mentalidade, do seu desenvolvimento intelec-
tual. e afectivo, que reina no lar do universo geral em
que cresce.

TABEFA DA FAMILIA OU DA ESCOI,A?

Dal que surgem perguntas e opiniões muito eon-
troversas, se a educação sexual deve ser deixada ro
cncargo da farnllia ou da escola?

Na minha opinião, é no âmbito da famflia que t
educação sexual se poderia ministrar de modo mais
fácil e eficiente, porque a famÍlia é o núcleo, é al que
a criança faz a primeira aprendizagem da vida, e so-
bretudo da vida em relação. Mas, sre os pais cumprir-
sem este dever com satlsfação e elicácia, o problema
da educação sexual na escola não se poria. Portanto
direi na familía e na escola. Na familia, para uma edu
cação sexual mais afectiva (não deseonhecendo con-
tudo, todas as limitações e particularidades que carac-
üerizatn o nosso povo nesta matéria, o que constituiria
ró por si um factor impeditivo para o cumprimento
duma tal educação, mas que deveria ser encarado como
um processo). Na escola, para uma educação sexual
mais científica.

A evolução norrnal do espfrito humano lmpõe-lhc

a procura de um conhÉ
das co:sas. Aoarece uma
tiva destinadà a fäzãrpa
a que chamamos o conhe
a confrontar o seu unir¡
obrigado a rever os seul
experiência vivida, a crii
ela quer saber.

A DESCOBERTA DO I

É por volta dos trl
Binêt e Simon, que um€
que existem dois sexos e

tal como o pai e a mãe, r

pectos lhe parecem mui
mão ou da irmã. Começ
curicsldade infantil sobl

Frequentemente ob
tividades masturbatória
gam, dedicando-se à er¡
manipurações. fricção r
seguindo-se muitas vezr
porcionar um verdadeir
ção, que no cleeorrer d
uma actividade de aprr
sidade de exploração, r

esquema corporal, isto
criança faz Co seu corpc
tece, não é porque as c
porque estão curiosas, I

custadas com uma tal r

gue considera tal prátir
mesmo a oculta, vê-sé.
mrs entre os quais o d,
plexo de castração-. Ti
timento de eulpabÍlidad
bacão e originaCo na r

negativas dos pais e en
partir do momento em
ticas masturbatórias, sr
terd.ções, proibindo-a d
sexuais. Esta proibição
de eastigos eorporais o
crianra sérios problem
sexualidade.

Na verdade, esse f
mal nessa idade, aeaba
adulto.não interferir, p
sua própria aeeão, dirr
easo de perslstêneia, Ic
mitida, deve ser eanali:

INFLUÊNCIAS DA .6

Ao lado deste prob
também fonte de eur

Na verdade, o nuc
filhos e filhas, quando
trita do âmbito familir
eerto ar de exibicionis
ldade adulta, e exact4
a criança. Contudo, nd
ela (a criança) quiser
corpo do seu.pai ou da ¡
eom ingenu'-dade para
normal mas o pedido n
é que a reeusa, embor
de eensura. .4, criança r
de ter visto o que cont
ver o que frequentem
é bom que os pais faç:
ver* (sem ligarem mui
-grave-emostrar-l
que pode constituir prc

Muitas eoísas se p
para além de lhe servil
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No quadro do progra-
ma de acção do (INIC)
Instrtuto Nacional àa In-
vestigação Científica, na
continuação do estudo
sobre fontes e realidaCeg
históricas da Senegâm-
Þir, a primeira parte
destetrabalhoéolmpé-
rio.dg Gabú e os povos
vrzrnhos.

No antigo Gabú, as
etnias numerica¡nente
dominantes, eram os pa-
djadincas, Beafadas, Ba-
nhus. No colóquio reali-
zado em Dakar sobre o
Gabri, o ex-presidente
senegalês Leopoldo Se-
{"" Senghor, desejoso
de abrir a janela - da
lgnorância deste Inpé-

destes rtltimos ao Man-
dimansa.

Um outro problema
que mereceu a atenção
do ex-pres'dente, são
os nomes elânicos do ve_
ro Mandé que desapa-

receram. Os presumidos
conquistadores adopta-
ram os nomes autócte-n:s (S1né, Mané) qua
não existiam no-Måli.
Isto constitui um Þonto
de. reflexão: se o 'Gabú

Iq¡ uma provlncia do
Mali, como se justificam
todas estas diferençar
culturais? por outro ia-
do, aqueles _que afirma¡¡
qye.o Gabú é uma pro-
vín:ia do Mali, s:eñiti_
ca à falta de fonteJfun_

faz fronteira com os Es-
taCos tecnocráti:os do
Futa Dralon. A Oeste a
fronteira é todo o litoral,
até a fronteira de euÍ-
nará (onde se encontram
es Xstados Manjacos,
Papéis) que não fazem
parte do Gabrl, consti-
t_uem Estados indepen-
dentes.

Antes da fun-
dação do Malì, existia
um micró Estado Man-
dinge que se chamava
Mandé. Com a queda do
Ghana, houve repressõcs
sérias sobre os estados
vizinhos que provoca-
ram o levantamento do
Sundjata Keita. Este,
como fundador do gran-

no Império do Gabrl
clandestinamente com
as.suas tropas. Esta pe_
netração, tinha como õb_
Jectivo a ocupação de
Quínara, Estadó põd"ro-
so na altura, que manti-
nha boas relações com o
G?_Þú, Cevido ã laços fa-
miliares mais concreta-
mente a sua identidade.
étnica. Entretanto, Koli-
tenguela saiu derrotado,
estabeleceu-so nurtâ zo-
_na intermediária do Ma-li, Gabrl e o Futa Djã-
lon, onde tentou vingår_
-se através do massacre
efectuado em Budukrl
(:apitai do Império Bea_
fa,la). Tanto o Mali como

o Futa Djalon (Estadoi

Jâ tinha tnieiado os scur
c.ontactos com os povo!
do Gabú, facto queiavo_
receu e assimilação cul_tural e lingufstica_reli-
tiosa. A islamização lm_
pr¡eava o abandono d¡usos e costumes anl-
mistas e aprendizagem
oa llngua dos islamlza_
dores. Não hã nenhuma
fonte históriea que com-
prove a existência do
IJstaCo ManCinga ne¡tt
zona.

. Mário Sissoko chama-
ria atengão sobre e ¡c_guinte f¡cto:

. O fenómeno de {Drn_
.dtt.guização. follnterpretado
por muitos autores
como uma forma de ocu-
9aç¡o militar, o que nãoc 

-verdade porque, nemb9o q Gabrl foi nr,indin-
gurzado. A existência drrutnas e ræstfgios em to- ;
1o_ ¡'_.terri_tório do antigo
1j.a99,. são testemunliar
n¡stÖr¡cas que nos levarn
a aftrmar mals uma vec :
9ue o Gabrl nunca foluma província do Mall. ,,

fase de uma tenta-
a cons ciência aquilo

inccnsciente. Levado
interlor com o exterior;
tasmas de acordo eom a
começa a pôr problemas,

anog, segundo os testes de
eomeça a descobri'

ela pertence a um dele.
no entanto sob certos as"

diferentes dela, do ir-
a notar uma verdadeira
problenr:s do sexo.

nesta fase são as ac-
que as erianças se entre-

que se tra duzem por
as dos órgãos sexuâl s,
exci tação qu pode pro-

zer erótico. A mesturba-
fálico aparece eomo
faz parte da neces-

descoberta pncgressi va do
própria descoberta que a

seu sexo. Quando tal acon-
são vlclosas, mas antes

Rifffå"fffßn
.A-s guerras de Ig4O-

:18.59, enfraquecerara
rer^amente todo o impê.r¡o, que viria a estar nr

iåffi, i:,i,i:_*ïi.l*îrase cla_ sua decadêncla.
c(J resultado da minhi
mvest¡gação, permlta_me
r. ,af¡rmar que o Gabrl
:3.r,, 

u1n império, porqu.
llflusoT muitos Estado¡

illfl"::i"åï, åå: :i
1Ë tü:"iå"!'3'r o'uuu-

ffåiit'#iifr
l1Þr, qt1l o INIC irá e>.
P_I:ra_¿ Desde já, apela-
-se- e bo? eolabcração

!as^ populacões locais,
l:Lr.o do programa dc

ïi'fi{ä'i"'""1'3, å:
lT"-; usre apelo é aÍn-
å:,'ilË.;:iå"'å:'i'jt

,^O__lgt.g porrc foi gran-
o_e guerreÍro e resisiente,
o_s portugue¡ec, segundó
mv.estig?ções feitas-, tra_
3?rl3"tn muito, porérn,sr e$creveram triitOriai
oas suas viias. por eon-seguinte, o nosso devere æntar reeonheeer a¡
nossas ._lonte.r entigas,
que estão por detrás-dá
eortlna da ignorâneia.
Este não é só- o devã
r.no-ral do INIC mas, ilc
toda a populaeão inclu,
furdo as ¡utoridades.

eom grand es prob le-
eonhecid o e ealado <COlll-

provém dum sen-
por eauss de mastur-

maior parte pelas atitudes
de educação, que

fe aperoebem destas prí

ccm as
a crianca de Ín-
mãos tais órgãos
é acompanhada

usar å Fequena

,aï
I

i:t
T¡
!;

Ivezes
poCe ea

tard no domínio da

nor-
se o

ou relorcando -a por
ou indirecta. To.lavia, em
de ser encorajada ou Per'

DOS ADTILTOS
encontramos outro que é

Ínfantil o nudismo.
dos dlante dos seus

na atmosfera res-
o risco de tomar um
totalmente natural na rio, tentou chamar I

atenção dos participan-
tes, dizendo *o que mais
acmrra ao pesquisador,
é o facto de constatar
que g patriarcaio que
caracterjza a família
I\{andinga, foi substit-f-
do pelo matrÍar¿ado das
pooulações antigas. As-
6im, no Gatxi, o Þodcr
transmite-se de tio ao
sobrinho pela linhagem
materna. Isto, pode por
um lado, servir de pon-
to de reflexão sériì, cpor outro lado, pir em
causa a identidale étni-
ea dos imperadores da
Gab¡l ou a submissão

damentadas nos domf-
nios arqueológicos, etnc-
gráficos, linguisticos.

*As pesquisâs eue v€-
nho_efectuando aié ago-
ra, levam-me a afirmar
que o Gabú foi fundado
antes do Mali e nunc¡foi uma província do
Mali. Podemos situ:ar a
data Ca sua funCaçãrr,
entre o séc. VIII à pri-
meira metade do iéc.
XIX. disse o historiador
Mario Sissokó.

A sua extenção val dc
Senegâmbia (Senegal), I
fronteira Norte do lm-
pérÍo dos Beafadas. Â
parte Leste do .Inpério

de Mandé, deseneadeou
uma guerra no Centro
e Leste do actual llali.
Na corte havia conflitos
no poder e vários levan-
tamentos de povos sub-
jugados.

Mário Sissoko afirma-
4a *todos estes pro-
blemas no meu entenäer,
não podiam permitir que
Sundiata Keita alastras-
se o seu territórlo em
toCo o Atlântico*.

Na idade do ouro no
Império do Mali, Koli-
tenguela de influência
islâmica, com o apoio do
Illali e dos Estados do
Futa Djalor¡ penetrou

por lsso poCe perturbar lslâmicos), utilizaram
Kolitenguela que esüav¡
no Futa Toro para aca-
bar com a força dos Bea-
fadas, que eram aliados
mais fortes do Gab¡i.
Mas, não conseguirarn
soncretizar os reut
ldeais.

A assimilação cultural
(Mali-Gabú), não atin-piu a amplitude que
muÍta gente pensa. por
cxemplo, o Leste do
Gabrl já tinha contactor
eomerciaÍs com os Djilar
do Mali, onde havia-vá-
rios núcleos Mandingäs.
Antes da formaeão-Co
Império do Mali, ó i¡leo

motivos pare escândalo se
esta ou aque a parte do

quancl o se Ihes pederr¡
A reeusa é

mostranem.
menos. o que e preci"-r

ic9, nao dê impressão
sen tir-se culpada nen

o que não é
algum prazer nlsso o

diante da eriança QUC'
de reflex5o, positi-

é

(Continua pág. {)



Tal c¡mo otrtro¡ !þvos afrlcanos o do mundo
inteiro, também os ManCingas Passaram de um
õnceiio restrito de família - ou *bulunda' - for-
rrado por todos os descendentes de um antepassa-

do comun¡ pare um conceito mais'amplo de famf-
lia - ou -Íub- - onde já ¡e lncluem não apenas or
dãscendentes de um mesmo antepassado vivendo
numa povoação ¡ob a autorllade de um mesmo

.trãri, c'omo ãittda ol gue af se encontram, sob I
øL-t"i. 

""toridade, 
independentemente dos laçor

d,e sangue que os separem da maioria;- neste caso

¡e inclúem õs escrafos, 9uê na tradição antiga se

consider4vam um prolongãmento da família, e um

"i."tã¿ã't"Àl 
do seu poCor, prestigiando-se a famf-

liàiã 
""àiao 

tanto mäis qúãnto nnaior tusse o nrl-

rnero de ãscravos que Possulsse.-_-: 
M"t, dentro da fãmília simples, os- Mandlngas

ei"a;-ãistinguiram no passado a -famílla 
tradicio-

nai-ti.mptes a composta polmaridg, mulher e os

fiiftot di ambos - e à fámÍlia tradicio-nal compos-

i" - tot*uCa pelo marido, pelas suas diversas mu-
iñ"t"t-" põt1.i¿o. os filhos-que delas.obtiver' Esta

família tiadicional composta é, - obviamente' uma
-"ãlliiîõe" 

Jót-i.la*i"", pois só depois da adopção

¡JÏ.rão tu-iõeitou a poligamia prevista e admitida

"á 
Càrao. Posteriormentã, todb¡ estes 'eonceito¡

lr"¿iõi*iit de família ¡eriam absorvidoc ¡eta- c91t-

õ;ä;-rnait ãlargada e dinâmica - ou *Dimbaiå*

- aËente na economia de mertado e jå orientada

"ori*ã-*"ìtiplicidade 
de chefec lo:ais e provirt-

ãi"rr, ãrii""l"aôt entre sl e dependentes do poder

ão 
-imperaaor. 

E se, por outro lado, houve tempos'

;;ñ ;iñpo da esiravatura' em.gue as famílias
¡e reuniam þor *moranças- sob o signo da consan'

ri"ua"â", hoje já esse Ienómüìo se encontra ultra-
iassado, sendo cada vez mai¡ frequentes ts {mo-
;ñ;;'com çntes de origens-diversas sob a di-

"ãdao 
de uin-chefe comum. Iüal ap-esar disso' Ë

no åãntido mais restrito o vulgar, a família ainda

ó cãncebiala como a unidade alcançada, dentro du-
nra <morançaÞ - ou coniunto de- ea-¡as agrupadarr

ããot aã urira patiçala - pelo chafe, .suas mulhe-
r*-ä tftt"t, " 

quaiíqu"r outros que,- li-gados ¿ eh
pdo t"ttgt 

", 
vivam ãob a sua autorilade, eomo o!

Lãao=, ãt tbbtittho=, os prÍmos-e cunhados' etc"
f-nÀ"niatmente quaido pensa na farnilia. o cidadão

Kansa la: trrojecto de pesqEnx.s&
o

vâm-se tão vitais para o reconhecimento social dcr

grupo familiar, que ainda hoje certos apelidos são

maii respeitados que outros se a sua ascendência
indica uma proÍissão prestigiada no passado, o qus
conCiz com o seu antigo prestígio. Estão neste caso

os apelidos Sani e Mané, que inciicam uma ascen-
dênõia nobre - os *nhantxós-, - 9u3 no passado

foram os nomes dos ramos dinásticos que governa-
ram o império do Gabú. Seguem-se em prestígio
os Sonco e Sanhá, cujos ascendentes foram oficiais
cle exército com a categoria de generaLato, verda-
d.eiros lugares-tenentes dos reis. Alguns Sanhá fo-
ranr aBenas ferreiros, grupo profissional que se tor-
nou o mlis importante entre as castas não-nobres,
i-, onde avultam outros nomes prestigiados, como
os Kamará, os Tchamo, os l(assamá, os Danfá, etc.;
para a casta dos sapateiros - a qu€ se seguiu em
ordem de importância sosial - recordam-se os ape-
lidos Turé e Fati-Namá, os Yafá, os Dahaba, os

Quidjêra, etc.; outros, como os Fati-Nganá, ficaram '
conheciCos corno <<mouros> e a população associa-
-os ao ramo comercial. I\Ias a maioria dos nomes
não foram celebrizados, eles pertenceram à massa
anónima dos que cultivam as terras e apascentam
os gados, mas de cuja força braçal dependeram to-
dos os impérios e as mais complexas organizações
económicas e sociais.

mandinga pensa nas pessoâs, do seu sangue que

"oáUit"ñ 
sãb a autoridade do mesmo chefe, na

<ÍnorançaÞ onde nasceu.
Desde o passado que a famllia constitui a cé-

lula elementár de tòdo o edifício social, pois a su¡
unidade dentro da *morançaÞ é elementar para a

p""ã"ia" - ou 'tabancaÞr - do mesmo. modo que

å unidade entre as povoações é essencial à unidade
ã"""¿t província, ã a destas à unidade de todo o

império.- 
Dentro de uma <rrlofârlÇâ*, e de forma a arti-

cular-se com as outras no mundo mais vasto da

"ãoó".ao. 
os indivíduos estão ainda agrupados por

Ëh;;; à; idìa"r, uma mini-céIula dentro da célu-
ú: E;d;"lasses de iáades* são ainda de certo mo-

¿" r".pãit"das na fase'clo desenvolvimento infantil
e adol.escente mas, no passado, tiveram um grande

"f*ito 
soeial como ettquadramento de vontades' dc

rleveres e de direitos. Através da escola que cons-

ùtuio*, o tndivíduo estabelecia a ligação entre

{

"t
Jt.

#

a t-r

Aler la Gurna: Ilingluónnn ttodo escåtll-åtl:
às etggtraüñbõts qI¿¡ soeÍeqlado

Por vezes há eneon- milÍtante, e a de eScritor

tros- bizarros. Quands lgualmente militante'
aqui há poqco mais. de 4quilo a.g.ue assistiu,
um ano comecei a tra- a dura realidade com a
dução de um conto do qual entrou em contacto

"scritor 
¡ul - africano fôi tema das suas shcrt

Aler La Guma, nunea stori:s, quc são um tes-
me passou pela cabeça temunho da luta da¡
quc o iria encontrar em... maiorias contra a mino-
Pyongyang. Foi isso quc ria branca opressora, da
aiontèceu. Participantes esperança na construção
ambos na II Conferên- de uma nova sqciedade.
cia lllundial de Jornalis- *Banido-, preso, colo-
tas contra o Imperialir- eado sob oiiiao dom:ci-
mo pela Paz e pela ML L'ã"i". impã sibiiitaCo de
zade, eneontráqo--nos;1" u"é"ó"" ä .u" profissåo
capital da Repúhlica Po- 

" ãáì"Uli"* os seus li-pular Democráticq _94 il;-t";; em 1966 o
Coreia no mês de Julhg caminho do exÍlio.
Passaclo' 

- Não propriamente
Escritor bem eonhect- o do exílio pelã exílio -do, traduzido em l4.lÍn- 

"*ptiã". 
Sái'do meu pafs

guas entre as -quais- 
e o"iá travar a luta no es-

portuguesa, _Alex La ir;;;il;,ii*ri do"" o.rot
Cuma prontificou:se .a ä''-iãiár.s a trabathar
prestar um breve depoi- ;' î;t-*tô- ÃÀti-
mento sobre a ru" -yiq?, _"apãrif.ãij> para o

i"1*,fìi':i^ffi::i.li ifgïi: ;" oIî1"ffl
-africana e aquoJa ""]]T ;ììiät. -Viaier 

por
questão, qqe. é de regra, åiü", Jåfres nä miåha
de saber até que p?.nio ;úä å" -iiita"te anti-
re pode ser um artistå --ãilifrãfa_,-" ã_ rgogengagóe. o iNe nomeou-me seu

O engagement de Aìex representante para a
La Guma é evidente- América Latina' Por isso
mente consequência na- yiys desde então em
turalíssima da sua vidr Cuba
de *black- no paÍs do - E eomo concilia a sua
-a¡parth*.d* ectividade de escritor

Nascido na Cidade do com a de militante polÍ-
Cabo, ali estudou tendo ti'co? i

terminado a escola se- São inseparáveis.
eundária. Depois traba- Qualquer escritor escre-
lhou numa fábrica I ve ¡obre as pessoas, aE

num escritórlo' Cedo foi e;çps¡iþ¡sias humanas'
atrafdo para o jornalis- A þrincipal ocupação do

mo, tornando-se redac- ger humano é mudar,
tor do semanário Pro- criar novas sociedades'
gressista *New Age*. novas conCiições de vida

Segundo nos explica, O escritor tem de reflec-
' ïå.""1 tir isso mesmo' Na 'A'fricar tua Protrssao de

U.t" ¡iO-fo em contacto do Sul, a divisão entre

tu e cru com as realida- as raças torna estas eoi-

ã;;; *ittència dos ne- sas mais claras, mais ní-
gros, cotoured c asiáticos tidas' Ou nós escreve-
älirri"" do Sul. Vítima rnos sobre aquilo que 

.é

"f"-ï.ãptio 
da cor da verdadeiramente o nrais

sua iele (colouted), não importante para os-seres

ãtaãu a àÍgerir ol .e,rs humanos e tcmos de re-

"ãátt""i*""ios 
Co quoti- flectir estas iutas e est:ts

diano e a seguir duas contradições' ou esque-

;ñtt 
" 

da acçaô politica; cemos o mais importan'

Educsçfr0 sexuol

te e escrevemos sobre o tante na África do Sul
secundário, o acessóri,-¡. é neste momento clan-
Há muitos exemplos Ce destina. Poesia, teatro¡
escritores militantes, co- de rua criados por pes-
mo o poeta Pablo Neru- scas directamente en-
da. Há também casos de volvi,-las na luta política
homens consagrêdos à e que reflectem precisa-
actividade politica que mente ess: luta são a¡
não deixaram por isso formas da -literatura en-
de ser escritores: Leo- gagêe na -A.frica do Sul'
poldo Senghor e Agosti- As autoridades estão
äho Neto,-por exemplo. atentas a essa outra for-
Não existe qualqucr ma de'iuta: ainda recen-
contradição entie uma ternente dois jovens fo-
coisa e outra. ram presos por 

- 
terenr

Existe realmente uma centado po-emas de pro-

fatsa concepcao, ."J,äl !,"tj"-lij"i' Às esquinar

ãä t quol'o'."..rito"-tåÀ 9:: :t:t: Ìas garagens'

å; ;"ï; ;"ñ;- ã;''r-;: l?,:,,T:l'-1:"ersos 
rocais

;;;;ûîi.;-vrãr """"i- 
pYbl':oi rePresentam-so

dsde é gue o "*"ritåi'À çe;as -de^leatro 
e recj-

um cidadão .o,no ài,irã tam-se- ou cântam-so

qualquer. n* "u,to.*""]- 
poemas de resistência'

gimes, a forma au *irl- Iiilït."*j: "- movi-

tância poderá ,.",^'Tä" mento. importante' qLle

åîåìiærõ-" ti*pl"J 'I* as autoridades não con-

ticipação ,,o. 
^"to. 

ãtä- 1lry:A dcter' No ano

ä;fi.:ï ià*¡à*, a-.ù ras5d9, -, 
hottt um¡t

maneir,a, uma p*rõä" cont¡1cn1i1em Botswa-

ooiÍtica. Noutros tulinl" na' na q.Yal partic'ipa-

"""-:ï;'î;#-ä;";;Ë;;ii';m muitos activista¡

torna-se muito "å-"it fa {f¡:ca' co sul e ou-

óbvia, porque ot "tåËiå- 
tros iCos clo exflio Aí se

mas e as contradiçOãt * dlscutiu esta literatura-

colocam de forma *üiio u-udcrgroun<I e se ana-

diferente. lisou como a literatura

_ Como estão a devia ser utilizada par¡

sas na Arrica ug-*"ii k',î"""å:*Ëîf lilä':å
Quats as perspectivas d¿ U o * 

".t.scentar 
q u e

iiteratura militante anti- a clanlestinidade 
-é 

o
-oapartheid-? destino dos escritore¡

- A maoria dos escrl- progressistas da A'fricr
tores empenhados nes- do Sul, impediclos na

sl-luta ^est¿ fora do prática de publiearem.a
pãit. e üteratura mili- iua obra dentro do país'

Falawas uuzadas

EOBIZONTAIS VßTICAIS

1 - Desldcação telú-
rica no mar

2-Puxe - erganis-
mo internacional
Aviação civil

t .- Supatos camponc-
ses - Holanda
abrev.

4 - De manhã - ape-
lido - organização
politico-militar

I - Nome PróPrio
- alvorada

6-Er¡:lamação-dor-
mir (fig) - altar

T - Nota rnusical
parar

I - Rei do Benln
- gorda

! = Sístema de ater-
raÉem P¡ra l¡:¡-
trunentos

10 - Casteio céIebrc
de uma obra de
Dumas ciC¡de
Japonesa

I - Onda que sobe o
rio - nota musical

E - Símbolo do alumí-
nio - bastante

S - Má Pessoa - se-
guia - Prefiro de

duPlicação
t - Artigo definido

- Cidade colonr-
biana

õ - Governo lmPerial
JaPonês - únrco

0 - Elemento qufml-
co Presente na
água Co mar

? - Sujar - Rio do

EsPanha
E - Planfcie Ce Fran-

ç¿ - fþurr
! - Person¿gem mito'' 

lógica
19 - IntérPretação in-

dtvidual-avr
¡mazóaica

Continuaçõo das centrais 
'-

tituiumaverdaceiraliçãodaeducaçãosexual,positi-

"ãît ".g^tivamente. 
Sábe que o pai e a mãe dormem

rro *u.tño quarto, ou na mesma cama e I,ug'n"q-t:-T:
pre se poCe entrar quando .lá estão, os doìs sozlnnos'

Eia poCe reparar na grande.bat'riga da sua mãe quandq

ãrla'grâtiaå. Na tr",-uncontra por v€zes par de.nnqo-
iados" cu;os comporîamentos lhe chamam a atenção'

b#;,-;';; i"tittla"¿" de testemunhas bastante des'

;;;;á, é verdade, mas qu-e bastaria. uma pequenå

ää;lÃ q"o tà á¿ a crisiitizaçáo de todos esses da'

dos esparsos, se o adulto conr qualquer.nletexlg-11;1-
cativo 

-os 
não falsear e vier embaraçar toda a meao¡'



o¡tzsçõo dos ob
irneiro lugclr es

I

o

I

f
ectivos reguer
orços internos

Ì

Reconhecemos- que muitas vezes não temos sabi_do utilizar racionalniente os tu,r¡Aoã postos à nos¡disposição, e assim, temos +i"Ao 
" .liar dispositivosque nos permitam.urn controle rigoroso e uma utili_zação racionai da ajuda recebida.

, Camaradas e Compatriotas]-'-i'¿
l::¡,¡-.Ibr*:¡+-=r-Jl;J¡¡'.il;..i. rr:¡¿*¡r¿ìc.ù-rtuii:ì.i:.:¡r.;:. :_i,ì r: . .. , 

, , ¡A Guiné_Bissau, consõîentîaaïËóeisidade, pos-sibilidade e importân"iu ãe 
-"*ääo""omi" 

pianifica-da corn vista a um desenvotvimento tra"mo"iõso, ã, ,rocumprimento das directrizes do nosso glorioso þ#i:do -.o PAIGC, força dirig_e"tèìu srciuä"d" Srir*ã"'-se e das. orientagões contiãas 
"t p;;å;*a do gover-no provisório, iançou-se num grañdJdesatio _î eiã-boração do seu I plano euadriãnài-ãã Ë""urrrrolvimen-to Económico e Social, igg¡zrgaãi-ó1""" este que seinsere numa nersnectiva ae AuÍiniçðà da estratégiagtobal de desènvdlø*"ãtoio;ä:"ä* contém ernsi duas fases distintas nurs interÍiÀaaasi

À fase da estabilização, durante os dois primeiro-ra.no1(tfQ! e 1984), eT q.ue será apticaao 
" Ër"e;;àde Estabilização Econónùca; e a fà'räã" relançamento

!g e9on9mia, ern gue as preocupações de equilÍbrioeconómieo e construção näcionai ;er:å" p.uåö*i""ñtes e que abrangerá os anos de 19Bb ã ig-S6. Iriã-åä

{åiäit?.'"iii.ååi:Ëstr".,::y,ï,4-îfl1iãîf r:å"1ï
q m-ais possível esseÀ desequilibrios 

"-¡"rc", as ba¡crdo desenvolvimento futuro]

.Ppra 9 reequilíbrio 
.eeo,nómico do pafs é funda-mental o forte crescimento ¿a pioãuðão-e das ã_n;;_tações. Deste modo, fo_i definidã på;; efeitos do IPlano Quadrienal, um_ bloco piior-it¿iìä'¿u actividadc¡sobre as. quais incidirão os Ëi;;ip;i, 

""sforços 
de de_aenvolvimento nos próxtrnoi. 

""ö".--or*Jåä;;." ö;constituem o bloco þriori!ário iaì å.-r-.fui"tóii.äIcultura, madeiras, pesca e minac.

seetor agrícola.será prosseguido um duplo ob-jectivo. por um lado, temojAe èá-mirrf¡a" no sentidode assegurar a auto-Áufioência J-i-*Ëii"", o que im-plica um forte aumento aa proaucåä'ää'"u*""ir, 
"sp"_cialmente de arroz. por outio, ËÃ;;;; desenvolveras exportações do sector, em que 

"rrrr*a_ particuiarimportância o amendoim, o "ffi ä.öå"ot", o algo_dão, etc.

.-^, Ig_r""t-or,{as pesc-as,-a preocupação dominante
Iar para a gestão e valorização dos- nbr"os recursos.
leste modo, a par de meaiaås quã- 

"åãàur"* ao au-mento da produção, destinaãa^ qu* e exportação,

quer ao consumo intenno, uma atençÍo ¡xrticular ra.
:1 qadaa fiscalização e control"èi.ãti"o d¡ nos¡¡ ro-na qconómica exclusiva. --'

Na expioração florestal, transformação da madei_13, 9-gbiegtivo fundamentai .orr.irti"ã'ro aumentosignificativo das suas-exportaçõer,- 
"oibor" ¡em des-curar a importânci;a do decror-p"ía ã-ä¡ãit*ürìãriodo mercado interno, nomeadamente no campo dieonstrução eivil.

Finalmente. no que toc_a ao lector mlnciro, o porÍodo do_ptano será essenciimãát" ããåiå"¿o à criaçãodas condições-para o futuro,arra"q"" A" cxploraçãodas riquezas do país neste domíniö. äJri_, os e¡for-ços incidirão sobretudo.na continuaiao ¿o, *t*lõr'.da prospecção dos foefatos, petróleo,-báuxitel, etc,, aomesmo tempo gue se tentará dot¿í o 
- 

sector dar es_truturas organizativ
e reforço das suas 

""?i"rtotååå::tt 
"" 

prosrc¡uimento

lôÈåi''" I ..*-*-'.."i#¡¡ül

_ Dentro dos restantes sectores de actividade ouc

piqå:i,t-ff"#:"fJr"î:ln*J1-i".ìrï:trå,." jt
ao sector d¡ construção civil u* p"pcf ãã.ãËËirelevânela.

O desenvolvimento_dos sectorer do bloeo priorl_tário necessita contudo-¿o a"ompãn-fi¡äento de diver-sos outros sectores. 3 fim ¿e evìtar o--iur6mcnto ãcfact-ores de estranglia*ä"1ï.,ffi ä;ria- ineficazes a¡medidas adoptadai com vista'äó 
-i,lìläiruiUrio 

econó_mico do país. Deste modq toi ãonsätüìdo um bloco
!9 Snoio.rrincipal, que_ englobaoîã*ä"io, os tran.-portes e telecomunicãções, ãicraritiãã-;;d*i"ñËË;,
e ao qual será dedicadg gipepiat ãiéiðaä. e rcoiãinijzaçã9 do sec.rtor comercial ô o retõ"õo äà inrra_est"u.
i::^1:_1r*sportes são .aspect", ì"ipoi-t 

"tes 
que sernserem nesta perspeetiva de apoio ão bloco-pri;d:rro.

)

,;

t
'{,

I

Camaradas,

__ ,Efectivamente, o aumento da produção e da ex-Bortação que se antevê 
"o*o ."iutí"Jo ¿ä, 

"içããräbloco prioritário cond"ri"e 
""i"iifäJit. a um acré&'cimo importante da procura interna.-Änm de cvÍtarque este aumento da procura u" lriî"Ëur"uur no nf_vel de imp-ortação ¿ nècessárioi"rJ"ï-ärr." e orientar,a actividade dos sectores em q"ãi-tär"ponente inþportada seja elevada e que possam reJponder ao âu_mento da procura o secior.åa õ""ìt*äã" civi[ é, en_tre os não prioritários,, aquete q";;;äi;r poderá co¡-responder a este objectivô.

Para os sectores.do,.bloco prloritárlo foram fixa-dos determinados objectivos 
-eipecffióäs a atinglr nofim do perfodo coberio p"io i Ërãîä""euadrienal acDesenvolvimento. Estes oËjectivo, ãäisist"m em metasa atingir nos d,omínio. a" É"ò¿uõão,"e'iportação, recei-tas fiscais, etc. Mas oara at-ingir o, 

"e"ùîa¿os 
pretendi_dos é necessário a,uäii""õåã-ãË öiÄ;::_ invesrimen_tos, cujo montante gtobþr p;ilü;ìnge cerca de16 400 mithões de oeõs au"aTt"'ãï q;";" anos de vi-gência do plano.

:

Até ao momento,.apenas temos assegurados cet_ca de 600,/6 dos finanói"i"-;"t"r;;;;rios, pelo quetemos de procurar fontes 
-ãl 

räii.rîrärnento para acobertnra dos restantes +o%, 
"îpäåiJo""te 

para osprojectos de investimento qüe *-"ãiä"_ aos secto_rcs do bloco priorftário e ao Ufãão àäåi"io prineipal,

m1 
o. quais ainda não temos financiåmento garan-

Nesta respectiva assu_me especial importância arealiza,ção da mesa 
"eao"-oa-pãää;å ao nosso de_senvolvirnento que se rea_hzârá t"e"ãÃãnte em Gene_bra e onde espeiamos.poder *dibtiË;a comunidadernternacional para o financiam;t; d"" no¡so I planode Descnvolvimento.

Camaradas e Compatriotas,

9 nosso país tem vindo a atravesar uma situaçãoeconómica extremame"t" 
-gr.vã 

lulãîininios visfveisse situam, e¡n torno de I9Zã. ñ;r;;ñå"";;;;;;a independência, glaeag a uma a3-uda externa impor-
lîill^q:-",provinha do prestígiõ-1J""*"ional dor Ãru\., puûemos vrver acima dos nossos meios, muiio
f.i9" d¡rouito que proauzirno;; ä;t" dessa altura,
:,:rj:ig¡: .começou 

- 
visivelmentã ãiue""d""_se atin_

'¡rruu 
u,'' qos seus pontas mais baixos a fins de lgg0.

I

:
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(continua na rúltima pfu.)
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ßetançamento eeonômlco exlge saerlficios
no

mia do país que todos
conheeem.; Devemos di-
zer, que apesar de ter-
mos consciência da hi-
pertrofia do a p ar e-
lhodo Estado enor-
me face aos recur-
sos nacionais, o princi-
nal problema ê o da fra-
rru.eza das suas receitas,
devida fundamental-
mente a nrodu^ão baixa
do nafs e portanto, fraea
matéria tributável. Esta
situacão aglava-se mais
ainda eom as restrições
à imoortaçâo pela nossa
Cifícil situaçâo cambial
na medida em qu¿ as
nrirvcipals reeeitas do
Estado provêm de im-
nostos aduaneiros sobre
produtos irnportados.

A política de investi-
mentos levada a eabo no
passado, no sector da
indústria eonstitui,u um
fracasso quase total, não
tendo havido a reprodu-
ção dos ímportantes ca-
pìiais aplicados, e con-
tribuiu para um aumen-
16 substancial da nossa
dívida externa que pesa
hoje enormemente so-
bre a nossa balança de
nagåmentos e sobre o
défieit orçamental.

O seetor cornerclal Pú-
blieo, que representa
m,ais de 700Â de rede de
comereialização do mun-
do rural, não tem cum-
pri'lo a sua miss.ão fun-
damental oueéoabas-
tecimento do camPonês
em bens de 1.4 neeessi-
dade por um lado e co-
mercialirzação e drena-
Eenn da produqão agrlco-
la por outro. Isto devido
funCamentalmente à
quantidaiie largamente
insuficiente desse.s bene
imoortados e à inade-
quacão das prépri'as es-
truturas do sector co-
m.ercial público que não
está evidentemente vo:
eacionado para tal ta-

Finalmente, a emissão
monetária nara eobrir as
déficits de funeionamen-
to do Estado, a inflação
própría e trnportada. e r
existênela rCe um lmPor-
tante mereado paralelo
estimulado pelas earên-
cias de bens de eonsumo
levaram a uma deterio-
ração da nossa moeda
naeional euja Paridade
em relação ås moedas
estrangeiras não reflecte
nem de longe o seu valor
real pelo que se torna
neeessário e urgente
efectuar um,a eorrecção
substaneial que aproxi-
me o seu valor ao seu
poder de compra.

)

Faee a esta situação,
o programa de estabili-
zacão económica e finan-
eeira preconiza um pa-
cote 'le medidas, eujas
princlpais e mais urgen-
tes foram tornadas pú-
blícas e postas em vigor
no passado dia 24 de De-
eembro. Trata-se da re-

t - A erire que atra-
vcttâ o nosgo país Pro-
vérr¡ por um lado do
alravamento da erise
cconómica internacional
que atingc duramente
os Þalses em desenvolvi-
mento eomo o nosso, de-
vido à deterioração dos
termos de troca e ao
eusto elevadíssimo da
energi€l (petrôleo), e Por
outro lado, aos desaius-
tamentos estruturals da
nolsâ econo¡nia, ê'ssên-
cial,rncnte dcvidor aog
crr'os eometidos no pas-
lado no eapftulo dos in-
vestimentos, da utillza-
3lo da ajuda externa t
doc cirtuitos eeonómi-
cos e eomerciais inade-
quadoc.

r, Para tentar combater
a sltuação económica ea-
tastrófica em gue nos
eneontramos, foi elabo-
rado; a partir iá de
1981, pelo P,lano, com a
eolaboração de outro¡
Ûlinistérios e organis-
[¡os de voeaçâo dconó-
mica, u,m programa quc
contivesse as medidas
eeonómieas e linanceiras
que pudessem Pelo me-
tìo¡ atenuar sensivel-
mcnte os eleitos da eri-
rc,e relançaro4esen-
voivlmento do Pafs. 

I

. t assim, que nascê o
Programa de Estabiliza-
ção Económica e Finan-
eelra, aprovado em fins
dc 1982, e que agora co-
meçamos a realizar nâ
prátiea, e oue, DenFamos'
ò sucesso vai ser decisi-
y6 nârâ o futuro do nos-
so país.i'

A primeira, e talvez a
mais importante, earac-
terística da nossa situa-
ção dconómica é uma
balança de Þagamentos
cxtremamente deficitá-
rla (mais de 40 milhões
de dólares). Esse estado
de coisas provém do faP-
to de a Guiné-Bissau ser
um pafs agrícola, sendo
ås suas princiPais exÐor-
taeões oroveníentes de
piodutos agríeolas, cl-
frando-se essas mesmas
¿xnortaeões em cerea de
'1ã milhões de dôIares
eontra lmportações de
bens de eonsumo e de
eouipamento ouatro ou
elnco vezes mais lrnpor-
tantes. A situação ê tan-
to mais gr,ave, ge aten-
dermos a queanossa
Þrodueão se eneontra es-
taÍnada, aPesar de €s-
torços feltos na melho-

¡uarmativa /da Pro-
duqão do camPonês, e

lalvez sobretudo ao fac-
to de não consequirmos
eomercializar uma Par-
te importante da Produ-
ção exportável.
\

'' Po" outro lado, temos
urrn orçamento geraÌ do
üstado largamente defi-
eltário, eujo déficit é co-
berto essenelalmente
com emlssão monetária
eom as eonseouêneias
nefastas sobre a econo-

visão da taxa de câmbiomuiar as relaçõcs com-
do peso corn unÞ desva- ¡ronês-comércio rural de
lorização de 100%, dr forrna a dinamizar a
restruturagão do ¡eetor produção.
comercial, da redefinicão
da polítlca de preçss, no- Para tais objectivos se-
meadamente no que res- rão concretizadas as se-
peita os produtos agrí- guintes medidas contidas
colas, adopção de algu- no Programa de Estabi-
mas medidas de carácter lização e já anunciadas:
fiscai ligadaS à altcra-
ção da taxa de câmbio, l. Privatizar a rede
e um aumento de salá- eomercipl rural e vincu-
rios ,da Função Púbiica lar a existência do reta-
de 4o%' lhista rural à comercia-

remos bem consciên- }[:,t"iT"sï"ï ""XJolå:
cia que estão na mente çäo, o que signifi"ï q.ru
de todo o nosso povo al- å"t* u"å. abasteceremocgumas interroqacões jg- o-"ã.""""i..rte em mer_
bre os objectivos e efel- ;"il;i;;. ;-"tu "- "orr_tos deste conjunto de ;;p;;id"-deverá entre_medidas. gar urna certa quantida-

começamos pela re- 9::j:=ol"d:Pt til3g:
estruturação do sector porhçao; to proxlmo

com.ercial. Uma aas cãul ano. ele receberá merca-

sas e provavelm"tt" " 
doria que. lhe permitam

nrinlcipal, da esta^gnaeão oomercializar uma quan-
da pioducão aþrfcola tidade. ainda maior de

tem ãide o facto de o co- prc,dutos agrícoias. Quer
mércio não ter eumprl- dizer, quanto maior a

do a sua nnissão de dína- quantidade de produtos
mizador da agricultura agrÍcolas ele for capaz
através de um abastcei- de comercializar tanto
mento regular e aprò- maior será a sua possi-
priado ao câmponês que bilidade de se desenvol-
levasse este rlltimo a au- ver comÞ comerciante e
mentar a produeão para obter maiores benefí-
trocá-la por bens de eon- cios, se pelo contrário
sumo, criando assim er- ele não for capaz de
cedentes exportáveis im- comprar produtos agrí-
r¡ort,antes. É certo que o cohÄ. não- será abasteci-
nível quantitativo das do porque será urn co-
irnnortaeões nunca foi merciante que não inte-
muito elevado, mas não ressa aos ,ãr.o, eircui-
é menos certo que ele be- iã. econOmióo".
nefi(ciou quase semprÊ
o sector urbano "ag:: por outro lado, os co-trimento do camponës ^ ".^ ",**'.
que é arínal q""rn'iiãl aïj.11il"t,que 

recolham

du" " 
gera dtiisal J;;- p:od1P:. q:--"3:I3:ã:

vés dã exportação dos não tradtcronars como o

seus excedentes. Aù; gergelim, borracha, cera,

disso o sector "o-"r"iãl 
mel etc, serão autoriza-

retalhista das emprlsa. dos a exportá-los quer
públicas não incenlivava directamente quer atra-
as troca.s eom o campo- vés das estruturas públi-
nês, pela não vinculação cas e a importar merca-

'la súa exietência eomo dorias nb vafor de uma
comefciante à comercia- parte bastantre substan-
Tizaçã,o dos produtos cial das divisas assim
a.grícolas. Acresce'alérn geradas.
disso que uma parte das
m.ercadorias importadas 2. Para a aplicação
e destinadas às nossas prática das medidas atrás
pooulações, passava ãescritas é condição in-
fraudulentemente ao dispensável, definir uma
mercado _ paraleio em politica de importações
ureiuízo dessas mesmas iue privilegie ã mundo
pooulações: , rural'e obtðr o financia-I 

urgiu poís, reestrutu- äijn *';1rî""îåtñîi1:rar o sector comerciar, ;d;. 
- para o finãncla-

no sentido de: mento do nosso progra-

1. Abastecer conveni- ma de importação' orga-

entemente o ""*pJ#r {i:l-::-em Lisboa uma

em retribuiçãd d;il mela ¡e!9-1fa' em que

ttàd"õa" ¿ãïot-"*q"J participaram os pafser

ao pro"Huzir pot 
"".*otã 

coT os queil t e m o ¡
,r*ä tonelada a. -""- ¡naiores relações eeonó-

Ëäii. q""- "ãt" rs õoo Tic3s, eom- o patnoclnio
på*i åã t"nhã a eerteza do Banco Mundial' Nessa

ãe poder adquirir no eo- mesa redonda, eonsegui-
mércio 15 000 pesos de mos um financiamento
mercadorias. 

- de cerca de 15 milhõe¡

' z Promover uma po- fåi"Hi;å?irå::::i;
lítica de importação que implementação das ac-
'tenha bem em conta as tuais medidas tenha os

necessidades do campo- resultados posítivos es-
nês e que o privi'legie perados Parece-nos que
como produtor e portan- esses 15 milhões serão
to gerador de rigueza. um bbm começo pa{a

3. Promover e esti- esta eampanha agrlcola

que írgora começa e n¡
qual depositamos tmn-
des esperança8.

Ainda no quadro da
reestruturação do sector
comercial, as duas gran-
des empresas públicas
nesse domÍnio transfor-
mar-se*ão, uma numa
empresa de importagão-
-exportação e a outra,
numa distribuidora gros-
sista fundamentalmente
de bens de consumo de
primeira necessidade.

Apesar da crise ecoró-
mica internacional, da
in{ação no nosso paÍs,
que é importante, da
baixa de poder de corn-
pra da moeda nacional, a
paridade do peso em re-
laçtilto às divisas estran-
geiras pouco variouo
acarretando uma situa-
ção de falso e alto vaior
do peso nociva à nossa
ecnonomia. ^4. título de
exemplo, três moedas
partiram praticamente
do mesmo nível em 1976
* o Escudo português, o
Escudo caboverdeano e
o Peso.

No entanto, o que 6e
verifica hoje é que, 1 dó-
lar vale em Portugal 130
esþudos portugueses, em
Cabo Verde qruase B0 es-
cudos caboverdeanos e
na Guiné, 42 pesos, ape-
sar de a econbmia desses
paísrs se encontrar em
melho situação que e
nossa. Tornava-se nois
necessário aproximar o
Peso do seu valor real
para tratar de reajustar
os nossos circuitos eco-
nómicos nlo interior e
comoexterior.Ades-
valorização de 100%
agora realizada, vaÍ ter
ineidênclas diversas so-
bre as difærentes cama-
das da nossa população.
Assim nas áreas rurais
onde, a par da desvalo-
rlzação, se praticou uma
actualização dos preços
de dompra ao produtor
que deverá cobrir o que
ele perderá corn o au-
mento de preços dos pro-
dutos impôrtados, o cam-
ponês mercê de uma me-
thor retribulção da sua
produção em mercado-
rias verá crcncerteza o
seu nível de vida au-
mentar desde que ele au-
mente a. sua produção.
Nas áreas urbanas, os
aumentos salariais (40]6
para a Função Prlblica),
não coþrirão a perda de
poder de compra do per-
soal assalariado. Estamos
assim a pedir um saeri-
fício, que pensarnos tem-
þorário às populações ur-
banas, estambs a pedir-
-lhes que apertem um
poueo o cinto, apesar de

sabermos, que ele já es-

tava r ezoavelmen-
t e apertado Mas, o R.e-

lançamento do nosso de-
senvolvimento e a esta-

bilizagão da nossa situa-
ção económica e finan-
ceira exigem-no; até,
para güe, num futuro
que não estará muito
longe, se todos contri-
brulrem e trabalharcn,
possamos efectivamento
dresapertar os cintos e vi-
ver melhor no €aminho
do progresso e da pros-
peridade.

Camaradas e Compa-
triotas,

Neste riovo ano que
começa é já hábito ad-
quirido desejar-vos a to-
dos os meus sinceros vo-
tos de prossecução dos
objeetivos pessoais de
cada um e de al,egria e
satisfação no seio dos
vossos mais querid,cs. A
dificuldade do instante
que atravessamos nã.o
nos deve desiludir nern
deeencorajar: tål c@In.
fomos capåzes de vencor
s coonialismo, desafian-
do todas as previsões mi-
litares caracterizader pe-
ia lógica das academias,
também seflemos caþazes
de vencer a crise quo nos
assola d.esafiando os
mais dosanimados e ilqc.-

produtivos.

No ano de 1984 a nos-
m acção vai ser pautada
pelo rigor na condução
d-ac directrizos anuncia-
das e pela disciplina em
todos os domínios da ac-
tividade estatal, comuni-
tá¡iia ou privada, de for-
ma a aumentrrmos r
nossa produção e criar-
mos assim a riqueza quc
o nosso país prtecisa. Não
nos esquieçarnos que 1984
é também o ano do 60 o

aniversário do Fundador
da n'ossa Nacionalidade,
camarada Amílcar Ca-
bral, de cujo exemplo
todos nós devemos inspi-
râr, para a construção de
uma Pátria mais justa e
fe1iz.

Porém, a férrea Der-
suasão de que poderrtos
ultrapassar os nroblema¡
que nos atingem não nos
deve fazer esqueþer que
muitos faetores que os
provoeam escËr)am com-
pletarnente ao nogso oon-
trole, pelo que umâ quo-
ta-parte das solueões
ambicion,adaq são depen-
dem da nossa vontade.

Vamos todos traba-
lhar eorn mais rìpor c
disciplina!

A nossa vontade via-
bilizará a nossa eneão.

Bom Ano Novo!

Viva a Renública da
Guiné-tsissau

Viva o Censelho da
Revolução

Viva o PAIGC, Forçe,
LuA e Guia do noasc
Povo!

refa.,
I

I



der rmañs unaa veø ao desafio da hñstôrfra
to tl r desro': izr õo

na s:?guência da¡
de M.nistros par¡

) p€sf

de Cc impcrt-export que
reg.¡lterá da transform¿-
çJo da So-'omin, a im-
portação de 10 prodr:tos
de 1.¡ necessidade (arroz,
açúcar, sabio, óleo, taba-
co, t:rl, milho, leit':, fari,-
nha, petrólco de ilumi-
naç.ão), e a export:çio
dos produtos tradicionals
(ginguba, co:onote, cas-
tanha de cajú, produtor
Co mar e madeira).
Quanto a o J r,:stant.-'s
produtos, o seu comércia
fice aberto à part'ci¡a-
ç5.o do sector privado
(ir,:de comercir' de base),
cuja qtrota-parte nos
produtos irrl?orüados re-
rá proporcional à sua
eontribuição na reeolha
e entrega de pn:lutos
trad^eiona's de exro¡tr-
ção, isto para al:.-.m da
possibil-dade Ce expo*r-
ram, direetemente o'r
não dos prolutos rri¡o
tra dicionai.s:

hl Comórcio interno
(cl;str bui.:âo) - o Estado,
através dos A. Povo, as-
tôqura a ctistribu',eão ror
grosso atl ao nível das
eap. ta's de região; a
pr.rtir daqui, caberá ao
Feqtreno ecm ircio priv¡-
do a d'str.buição até ao
eo¡.su.miCor, ca':en,lo_
-lhe igualmente a reeo-
Iha Ca nroJuçi3 agrí:ola
expcrtável e a su1 entre_gr å empresa de irnpor_
-export.

2. - Revisão dos
Prego8_ dos proJutos
agr.colas _ uma vez re_estruture.,o o slstena
com.:rcial, impõe_se queos preços pagos Þelos
produtos agrlcolas sej rrn
rr munera.:lofes, comp.J.-
titlvos cm relação aos
do3 países vizinhos c
corsti.tuam assim um
incentivo à produção.

3. - Reajustamento
dr taxa de cimbio -as acções qu-. referinos
anteriormente não são
poss'veis com ¡ actual
taxa de câmbio do peso
pols qualqucr subiCa Co¡
preços pagos ao proCu-
tor pelos proiutos de
u.pcrtação s-. traduz enr

P¡ime.ro -Ministro apre-
sobre a siturção q'Je o
as raz5c¡ de tais medi-

tlde Maria apelou para
de rac;onrlermo¡ m,r-r

ia no comb:t: a: sub-
o p:b às co;rd^çler

navê-se altam:nta defi-
cltárla.
, -Para far:r l¡¡: a et-
ta s^tuação e eorrigir os
desaj:'stamentos da nos-
ra eeonomia, decid'u o
Conselho da Revoluçâo
eonfiar ao G:verno Pro=
visório a o'ab:raçio de
um Program¡ de Esta-
bil zação Eecnímica e
$inanceira, que iria criar
ñ condições ne^-ssárlas
À implementaçio do nor-
so l.t Plano Q:radr-e:ral
de - Dòsenvolvimento.

&ftograma de Esta-
bllização foi Caborado
lror uma cquipa de téc-
n,eos naciona's do Plano,
.dås F:nlnç:s,: do Banco
Naeional a¡oiada por ss-
¡sssores estrangeircs,
t^nCo silo adoptado pelo
Conselho Ec¡nómleo em
Outr-rbro de 82 e anFJvå-
do pelo Coneelho de tfi-
n'stros cnr Dezem':ro do
tnesmo ano. Tornava-g:
assim o mais importante
documento orientrdor da
nossa po'Ítica ec¡n,5miea.
desfruhn.Jo do co:rrenso
nae'onal e eujos princf-
pios e reeom3ndaç5es
mere:eram a aprovação
clos organismos e i'rstl-
trriçõrs inte:nr,l'onais es-
pecializaCos. Est-. p-o-
grama articula-se à r-olta
de 4 pontos-ehave:

l. ReestruturnçÍo
do sisJ:ma com:rcia!, co-
mo formr de p:rmitir
que o comircio possr de
facto constitu'r o motor
c o prlncipal fector rlina-
miz.ador da agricultura.
Fs+a eoneþç'o ¿35a¡ta
na.s seg:intes pedras ba-
¡ilares:

a) Ccmércio externo

- o Estedo chama a si,
através de umr so:leda-

prejulzos avultrdos pr-
r& a empresr exportado-
ra cond:cionada ^r:lascotaç5c-s internecionai¡.

Torna-se ass:,m rrêc-E-
sár'io pro:eder a um rea-
justam::rto Ca texr de
cårnbio at'ravés de uma
d:'s'¿alorizrção que, em
vez clo objectivo clássico
du' prolìoV€r as eXpOrtt-
ções e limiter as impo:-
taç5:s, tem como fineli-
Ca,le quebrar o círculo
vicioso de não se im^:or-
tar porque náo se expor-
ta e nío se exportar po^--
que não sc importa, pcr-
mltinio um?. remunera-
ção ao prolutor que s:ja
justa e incentivadora, ao

mesmo tempo que se fez
com que cheguem até
ele os bens de qu3 ne-
cessita através Ca rede
comerc'al e Co slstemr
qr' crédito ä9'i D' 9 cer
implementadc¡ no pr.lxi-
mo ano.

4. - Financiarnento
Co déIiclt orçdner.tal
dentro das norm:.s de
uma si g:stão finene-l-
ra e no qualro cle um
progrAmâ rnoll€-
tírio apiovaCo pelo go-

verno, eomo lorme de
evitar prcss5es inflac-
c'onish¡ que co::tribue¡¡
para des:strbiliz rr o a.n-
da frág.l cquil,brio quc
po¡s:¡nos cons:guir co:n
a¡ medidas ji referiJar.

Aten-'tndo, porém, a
neccssiiade dc se ate-
nuar os efeitos resultan-
t:s da eplica.ão das me-
didas tendent:s ao re.r-
ju.-tamento de taxa do
eâmbio, com a conse-
quente repercussio so-
bre o nível geral dos
preç)s e t:nCo em aten-
ção evitr.r o egravamen-
to excessivo do poCer
aluisitivo da¡ popule-
ções, entend-.u-se con-

veniente a revisão glo-
bal dos vencinentos do¡
trabalha'ores da Fun-
ção Pública.

Alé¡¡ destes pontos, o
prograrna faz a.inde ape-
lo a uma ut'"'ização rigo-
rosa da aJuda ext:rna e
a um controlo efic¡z dr
e conomia.

O nosso governo, ap€-
arr la sua determin:.ção
em levar a cabc o sr-
neamentoeorelanceda
noss:t economiâ, tenr

consciência do¡ ¡acriff-
cios que a aplicação der-
tas m¿d-.das irá impor ao
nosso povo ant:t que or
rcrsult¡dos benéticor ¡c
tornem visiveis. E¡tamos
ccnvictos de qu€, te é
fndispensável ter r cor-
ratÈm de assumir os rig-
eos da sua apliaxção,
não é menor neces¡ário
poJer contar com um
forte epolo da eomuni.
dade internacional c la¡
instituiçõer internaclo-
nair especÍalizadar, cin-
da que por tempo limi-
tado, até que ar mêiÍ-
dar que est¡mo¡ a apli-
car possa:n produzir or
rc.sultado¡ esperador
que permitirão, gradual-
mente, dirpensar esta
ajuda cuja nece¡sid¡Jc
rctu".l é imperlosa.

Lançamos rqul o not-
ro apelo aos palsel ami-
go3 quÊ nos têrn rnanl-
festado a sua solidarie-
dade e muitoc dor qu:rr
astiveram rcggnl t..entc
eorr¡,seo na *M:ga rC-
donda de Ljsbor* rrun¡
prova de confiançe nor
destinos do norso pars,
para que nor apolem dc
mrneira ofe¡tiva no cr-
forço em qre ertamor
empenharlrl

São as tegulnt-.¡
medidas de po Ítiea eco-
nómica que o governa
decliiu ontem deer tar:

I - Deereto n.. S3/83

- estrbrlecê t trovt pi.
ri.lade do pero em 6t
PG por um direito e¡-
pecial de tlqur, o ou!
equivale a uJne d^svalo-
rlzação de 10, p o !
eento.

2. - Eecreto n.o 34/8t
est¡beleee a"m.ntor

do¡ veneimcntos da Fun-
ção Pi.bliea cm 400/n r
partir de I da Janeiro
de 193t.

8. - D¡:reto n.o 35/83
- dcfine a participaçâo
do eomé'¡eio prlvarlo no
eomércio de lmport-cx-
port.

4. - D.crcto n.'36/8t
- eonverte at taxas e3-
peeíf'eas em ad valo:e'rl,
cria taxas de tráf ego

pâr¡ a! mercaCorla¡ rnar
nu¡eadat not recintor
rd¡ninistra.lo¡ pela rl-
lândega e alter¡ a¡ talar
do imposto indirccto
das allåndegar.

5. - Despacho do Mi-
nlstério do Comércio o
Arte¡anato de 23ll2l8t
- f .xa os preços dos pro-
dutor agrlcolar ¡nFe r
camprnha E3/81.

- Embora sc elpcr.
que as medidas anuncia-
d¡¡ tenham um lmpacto
con¡i'lerável c relatlvr-
mente råpido, elas não
polerão ser ¡ó por d ru-
fieiente¡ para corriglr o¡
travet deriquillbrior
quc ¡fectam r nostl
economia. Assim, o nos-
ro governo lança um vl-
brrntc apelo r t¡do o
nosso povo pafi quc rC-
Cobre or esforçot Do !êlt-
tido de rufirentil r pro-
duçlo c e produtivida&
dc lorrne a respondct
¡nal¡ um¡ vcl ao de¡r-
fio que r lristórie not
lan',ou nO eombatr ¡r
iub-le¡envolvimento.

O nosso pafr terá qur
rc ejurtar àr condiçúcr
criadar peh erice eoÈ
nómica atravéc de seve-
re¡ medidas de ru¡tcrt-
d¡de c cstabillzação cce-
nónúca que o goverîc
octl deeldido ¡ eplicel
com todo o rigor.

Ertamo¡ no ent¡nto
.eturo¡ de qu: embon
as medila¡ euc orr tGl-
bamo¡ dc tprovar tc-
nharn quc eontar em prf-
rneiro lugar com I roa-
ra eapacidade internr ¡
determinrção, elar tcrfo
que ser apoiadas pelr
comunidade internaelo-
nal dc formr a pcrmltir
um rurhènto ¡ub¡tanclal
dar nossrs lmportagõet
de ben¡ de consumo dr
l.r neêes¡idaCc pera .
rba¡tecirrento do rrrun-
do rural A viabilided¡
c o lueesao de¡sas me-
d;das eontam eom o il-
dispensável eomplemen-
to de ajuda externa qur
os paíres nosscs amigor
certamente não deixarãr
de nos prestar.

<¡s tlcres d¡ nossa luta.. O act¡ teve lugrr nc t:ritim do P¡tóolo ila EepÍblica. presente a prlmeir¿ il¡m¡ do D¡ig, o¡mar¡d¡ l¡sbel Bo¡¡n¡ Viclrc

fl^YfCll.l. ß{b¿dc, 8l Cr E¡¡cnbro t¡ t088 - tl¡llr I
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Repo em

Hoje, corn a verdadei-
ra liberdade à palavra
que o 14 de Novembro
restituiu à Informação é
uma arma política de Pri-
meira grandeza, com
þarticular rrealce nesta
fase em que se Pretende
apetrechar o povo para
o exercício de Denr,ocra-
cia Nacional Revolucio-
nária. Para tal, impõe-se
que aos Órgãos de Infor-
mação Social sejam fa-
cultados os meios mate-
riais e técnicos indispen-
sávreis, para que possâm
cumprir a missão de in-
formar e formar.

<Neste momento que
atravessamos, o paPel
fundamental da fnfor-
mação deve ser: Infor-
mar, lransformar e For-
maf o nosso Povon, disse
,tlexandre Nunes Cor-
reia, Ministro da Infor-
mação e Cuf.tura, salien-
tando ainda a enorme
importância d,e que um
trabalho de informação
honesto e sério reveste,
para a mentalização das
populações. E, por isso,
*devemos informar ol¡-
jectivamente o nosso po-
vo da realidade cireun-
dante, para que tenham
uma formação horizon-
tal, eosmopolita e inte-
gral dos acontecimentos
do globo, dado que, uma
pcssoa pode estar presa
I sua mentalidade'¿

Mas, para cumprir es-
se papel, Alexandre Nu-
nes considera Priorit.aria-
mente, ..a formação de
quadros que garantam o
desenvolvimento da in-
formação, pois sem estes
é impossível atingir sa-
tisfatoriamente os o!:jec-
tivosn.

A ponítica de progra-
mação e de fixaqão me-
tas a atingir", exigindo
por outro lado a partici-
pação do povo com â suâ
crítica e opinião é clefen-
dida pelo novo titular cla
pasta de Informacão.

O Ministro Nunes Cor-
reia falou ainda da C¡rl-
tura, apontando suas
prioridades para a explc-
ração do Património

cultural bem colrlo
as perspectivas para o
futuro. A criação das I'eis
juríclicas quanto à explo-
ração clo património cul-
tural foi considerada um
dos primeiros passos no
sentido de desenvolver a
nossa cultura, ".râzão
porque clevernos estimu-
lar o Ballet Nacional,
criar grupos d'e tlanças
no interior do país, criar
e desenvolvcr orques-
tras, porqile só assim se-
rerìros conhecidos cultu-
ralmente no cxterior*.

SAÛDE - MAIOR R,I-
QUEZA DO POVO

Embora considerando
o homem o factor,princi-
pai do desenvolvimento,
não devemos esquecer
que deve haver meios
económicos que permi-
tam o sreu desenvolvi-
mento. E, a saúde é um
ramo social dependente
muito do desenvoi.vimen-
to económico do País.

É neste sentido que
as palavras de ordem do
carnarada Amílcar Ca-
bral nos in,cita a ..ter
sempre trrreseirte a ver-
dadc de que a saúde ró a
nossa maior tiqueza. . .t,
Passaram já muitos anos,
mas estas palavras con-
tinuam reais nas nossas
mentes, pois um homem
sem saúde não pocle dar
a sua maior contribuição
para a Reconstrução Na-
cional.

Hoìe, com a indepen-
dência, a poiítica de des-
centralização sanitária e
de aumento de consciên-
cia das rnassâs populares
sobre o probl,ema cle pre-
venÇão e munização das
doenc.as traduzem toda a
preocupação do Ministé-
rio da Saúde e Assuntos
Sociais.

..,0 nosso ohjectivo é
o de atingir a meta de
Saúde para Todos no
Ano 2 û00. Por isso, cen-
tralizamos âs nossâs âcr
ções nas actividades pri-
már'ias conn tcda a con-
vicção de alcançar vitó-
ria", afirmou o Ministro
da Saúde e Assuntos So-

ciais, a camarada Car-
rnren Pereira. Para isso,
.<jár temos infraestrutu-
ras materiais suficientes.
O que nos dificulta ago-
ra, é a falta de quadros.
Do nírrnero recluzido que
tentos,37 cleles, por falta
de consciência patriótica,
já ernigraram para Por-
tugal em busca da me-
Ihor,es condições".

O movimento clo pes-
soal foi também aborda-
do pela camarada Car-
men Pereira que salien-
tou a necessidade de fa-
zer desl.ocar os quadros
para o in'terior e descon-
gestionar a capital onde
a maioria sempre pre-
tende ficar.

..l!!as o problema será
resolvido disse Car-
mes Pereira - com a
criação de um internato
para a formação dos en-
ferrneirosr'. Com este in-
ternato o Ministério da
Saúrde, segundo o seu
responsável máximo,
pfoceder-se-á * formação
dos jovens vindos do in-
terior, onde posterior-
menteserãoco{ocados,
pois já conheeem de per-
to as rtealidades sociais
clas suas regiões.

Entretanto, conforme
o Ministro da Saúde, a
taxa de'mortalidade bai-
xou bastante, .<e se a po-
pulação conhecer de per-
to as medidas de profi-
laxia de todas as doen-
Çâs, então daqui a 17
anos corrseguircmos o
nosso objectivo, nßesruro
a passo de carnaleãotr.

Ao falar da assistênci,a
sccial, Carmen Pereira,
d.isse eüe, ..ela existc,
rnas não como devia
exislir, cTevido à falta de
quadros>>. ..O trabalho
da assistêncîa social é
rnuïto importante, Þor-
que tenta conhocer a
preocupação e a moral
cle cacla doente r1o sen-
ticlo de integrá-Io nå so-
ciedailen'.

SoÏ¡re os projectos do
Ministério da Saúde e
Assuntos Sociais, das ex-
periências adquiri-
d a s através de iniclati-

vas levad¿rs a cabo e as
principais dificu'dades
encorrtradas, a camarada
Carmen Pereira referiu-
-sre aos trabalhos já rea-
l^zaclcs neste ciornínio e
realçou a ajuda dos paí-
ses c organizações inter-
nacionais amigos e allon-
to'; perspectivas para o
cÌcscnrtolvimento futuro
cla saútc1e.

COI,JTïECEII DIÑEITO
E ÐÐVEB

Ainda o nosso povo
conserva a triste memó-
ria a jl:rstiça que ihe era
irqposta pelos colonialis-
tas. Nresse perlodo da
nossa história, a justiça
caracterizava-se pela sua
excessiva violência, arbi-
trarieclade, manif es-
t a derrogação da justiça
às massas populares eco-
nomicantente mais des-
favo,::ecidas.

A vitória foi conquis-
tacla. A palavra justiça
sempre foi invocada em
prol da nova sociedade,
sem distinção da cor, da
pele e sem contar com
benevolências. que origi-
nam o amiguismo. nepo-
tismo, enfim, todos esses
males que levam ao en-
cobrimento da verdade.

Assim, no período da
inclependência, o povo da
Guiné-Bissau pa6.Eìou a
Eozar de liberdade à pa-
lavra, embora virera a ser
silenciada pelo regime
deposto. Hoje, três anor
passados de reajusta-
mento, o nosso país to'-
talmente independente e
soberano, restituída a li-
berdade e elevada a
consciência política daa
massas trabalhadoras pe-
lo glorioso Movimento
Reajustador do L4 de
Novembro, podemos
afirmar que são as mas-
sas trabalhadora.s que
aeusam, julgam e con-
denarn os infractores.

..O Estadp cria as
leis, ènquanto que o Mi:
nistério da Justiça en-
carrega-se de velar e fa-
zer cumprir, aplicando
estas leis conforme a fi-
iosofia da vida do par-
ti,do. Exigindo a zua prá-
tica sem distinção, e até
mesitlo pelo próprio Es-
tado. Como ainda criar
condições.para que cada
cidadão conheça os seus
clireitosedeverese o
relacÍonamento que de-
ve existir entre ele e o
Estado", disse o cama-
rada Filinto Barros, Mi-
nistro da Justiça.

Ainda segundo ele ..a
iustiça-soci¡_l é um todo.
Não depende só do Mi-
njstério da Justiça, mas
sim de todos os elemen-
tos da 'comunidade, in¡
cluindo todos os órgãos
estataiso.

Soúde Educocoo Justiço e lnformoçõo

Garantesde rutna
tnrstñrym s@@ffiaW

STJPE[ì,A.ç,ÃO Mas como desenvolver-
DI!ì JUIZES mos economicamente?

..Só através de semi- "t'ffåürtå" x"Ji1ïiår"¿
nários os n.ossos juízes cla Siiva, explica eìf€,
cìe tribunais regionais <<sem a educação não po-
e de tabancas poclem co- cle havcr o desenvolvi-
nhccer o papel e a res- mento que tanto deseja-
ponsabilidade que pen- mos. Ilazão porqce nós
olcm sobre os seus ,rrrr- precisarnos de educar as
bros perante a. socieCa- pessoas, 'o que implice
de, porque não é possí- a formação de quad.ros.
i,e.L èonliecerem tocla ¿ E sem estes é imþossível
tócnica jurídica-, escla- tambórn alcançar os nos-
rcceu Filinto Barros. sos objectivos. pois, só

corn quadros especiali-
Refcrindo_se ainda ¿ zados é que o nosso país

superaç"ã-o, o Ministro i.¡ tlode ir à frente, tirando
Justiça expiic,a que já foi o-povo do subdesenvol-
criacla a. polícia Judicie_ virnento, criando a paz,
ria, e pensa-se na cria- a jqstiça e o progresso

ção dã Associação de social".
Advogados, tudo isso no
sentido de fazer com _ 

para A,vito da Siive,
que a máquin,a jurídica deve,mos dar um ensino
seja cada vez mäis acti- de qualidade aos nosso¡
\r,a e cøpaz. Para t'al, Jovens, Pois só com ela
Filinto Barros conside_ podemos formar quadros
ra a Esco ,a de Direito ì3apr27gs lde prosseguir
como o b,aluarte e onde e arranca.r com o desen-
serão recrutados teis volvimento. Portan-
quadros. to. <<a_ educação é a vida

eavidaéa educaçãoo,
A reconstrução de clisse ainda o Ministio da

centros de reabilitaçãn Educação, esclarecendo
de Brá e Carache, a cria- que <s-e a pessoa não es-
ção das prisões regionais tiver formada política o
e ,ainda do Cartão de tecnica,mente não podo
IHentificação para todos P3rûicipar eom consõiên-
os cidadãos, são os prin- cla no processo sócio-
clpais projectgs q.ue -eeonómico quegarante
existem de momento no o nosso desenvolvimen-
Ministério da Justiça, to>.
apontados peio titular i

dãquela pasta. 'O Ministro Avito da
Silva consid'era a maior

Quando se prevê ¿ acção neste momento no
a.provação de novas lqis seu Ministério a forma-
para a Guiné-Bissau? ção de quadros forme-'

- perguntamos ao cama- ciores (professores qua-
raãa Filinto Barros nue lificados), porque g6 por
nos respondeu: "O ¡¡9s- cenlo dos professores
so Estado continua a re- nacionais que tr,abalham
ger pelas leis coloniais no ensino sdcundário
que não contrariem os não têm qualificação. E,
nossos princípios reais>. lor isso, conforme ele
Portanto, <<só seremos dá-se prioridade à cria-
obrigados à elaboração ção de cursos méd-ios no
de novas leis quando es- pais, deixando a longo
tas forem contrárias às prazo a questão de im_
realidadres do rn o s s 6 plementação d"a univer-
povo>>. sidade como a segunda

prioridad.e.
<*um código - eonti-

nua o Ministio da Jus- Quanto a explosão es-
tiça - não se faz cle um colar que se notou ini-
clia pafa outro. Levit cialmente no país, Avito
mui:tos anos. E nós só cla Silva ,aponta o im-
substituireÍnos este có- pacto negativo que esta
digo antigo conf,ormo as educação trouxe, ¡isto
no'ssas realidades nos que <<coim a explosão es-
exigirern". o,Ìar houve falta de in-

fraestruturas o que ori-
EDUCAÇÃO É VIDA ginou um baixo nível de
VID.A, É EDUCAÇÃO a"proveitamento dos nos-
I sos Jovens>>.

A educação, ontem, na
época colonial, era diri- Enquanto QU€, refe-
g;ida somente para uma rente _ao impacto positi-
élite. Hoje, graças à lu- vo, ..ela permitiu-nos di-
ta do PAIGC, ela tor- minuír o índice do anal-
nou-se um direito e de- faliretismo, a cobertura
ver de cada cidadão na- ele 60 por cento das pes-
cional. soas conû a idade escolar,

o desenvorvimento äT"#"li#äî";:;
económico é um assun^t_o ådultos que é um refle_
que ultimamente ocupog ***;""".1*"
ó clímax do pensamento xo da vida económica do

do homem guineense. País"'
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M,nis rc d:s Finonc,:s co ,,N i Pintchr,,

SæHÊeffirÊlergË@ ss$mómrËee extge esfclrç@ de
*O prcblem: princ-pal ccm gue o nosso Go-

verno se debrte no present'e momento é o do con-
trolc Ca econcm-a como conCi¡ão para o seneâmen..
to económico e financeiro na ordem interna e ex-
terna e a co;s;quente estabilização econó;n:ca*,
af^rmou o N{in^stro da Economj.a e Finan;as, dr.
Victor Freire l\'Iontei;o, numa entrevista concedida
ao nosso jornal, scbre a área da sua tutela.

Segundo aquele membro do Com-té Central do
PAIGC, a estabil-zaç'ão econónica é, de facto, con-
dição esssncial para prosseguirmos na estratég.a
do desenvolvimento em bases ma-s seguras. Para
tal - prcsseguiu - há que inverter o curso de um
conjunto de factorcs que tendem a desarticular a
ngssa economil, a cavar um fcsso entre o munCo
ùrbano e o munCo rural e a des:nvolver ume eco-
nomia paralela sã que é controlada pelas nossas es-
truturas of-cia^s.

O l\{inistro Víctor Freire Monteiro referiu-se
ainda ao total apo-o que o pais está a receber da
Cornunidade Internac^onal c¡m viste ao cumpri-
mrento da estratégia económ_ca traçada, para con-
cluir que *estemos assim a atravessar um momen-
to crucial em que o esforço de tolos é condição
para que possamos vir a vencer a be4re-ra do sub-
desenvolvimentoo.

O pa.cel do l\{inistério joga no conjunto deno-
minado departamentos do controle económicc para
o curnprimento do Programa de Estabilização Eco-
nómica e Co I Plano Quadrienal de Des:nvolv-men-
to; a situação das empresas públ-cas e ainda as ra-
zões Co conjunto de medidas adoptadas pelo Ge,
verno foram alguns dos assuntos abordados pelo
titular da pasta da Economia e Finanças, que pas-
samos a transcrever' 

,. -, - - -.7ryi.w:m
1. P) - O nosso Go- nanciainentos externoi

verno aprovou o Pro- como suporte à sua im-
grama de Estabilização plementação, destacan-
Económica e o I Plano do-se, neste caso, a par-
Quadrienal de Desen- ticipação na Mesa Re-
volvimento. Conda de Lisbor. No

campo das meC-das de
a) - Qual o papel política económica a ac-

que as Finanças jogam ção tem-se desenvolvi-
no conjunto, conside- do, principalmente na
rando a sua irnportância esfera orçamental, atra-
para o desenvolvimento vés da rea'ização da re-
sócio-económico do forma fiscal e de acçõespals? de fiscalização condu-

centes ao aumento das
n) : O Programa de recr:itas e da aplicação

Estabilização E:onómica de med-das destinadas à
1983-1984 preconiza a contenÇio das despesas
adopção de um_ conj-un- públicas. A ac;ão do
to de medidas de polítl- Mef n: área da gestão
ca económica visanCo-o da economia, na qiral se
saneamento da situação destaca o côntrolè e o
económica e finance-r_a apoio eo s:ctor empre-
interna e externa. O sårial do Estado está em
Plano Quadriena'de De-
eenvolvimento, terido
um horizonte mais vas-
to do que o Programa
de Estabil-zação deline
urna estratógia de de-
senvolvimento por fases,
em gue a prim,eira, con-
dição de sucesso das se-
guintes, é precisamente
a estabilização económi-
ca.

Um eonjunto de me-
didas de natureza orça-
mental-, monetárir, cam-
bial, de pre:os, cle ren-
dlmentos, de controle
da econo:nia, são sug:-
ridas nc Programa de
Estabilização Económi-
ea, constituindo, as me-
dictas recentemente
anunciadas, um passO
decislvo no s"entido Ca
implementaeão cleste
Programa. O papel de-
sempenhaclo pelo Minis-
tério da Econorn'a e Fi-
nanças, traduziu-se no
apoio à sua elabcração,
na sua aprescntaeão à
ComuniCade Internacío-
nal e no peC^do de fi-

franca organização, não
tendo a acção desenvol-
vlda até ao mo:rento,
atingido o nív'el desej i-
vel devido à escassez de
msios humanos e mete-
ria's coloeados à dispo-
s-çlo do Ministér o, si-
tuação que esperamo!
superar a curto prazo.

2. P) - Como pensa
aquele I\{inistérlo apli-
cpr na prática as orien-
t¡.cões constantes nestes
dois documentos?

R) - o t\[EF já pôs
em práti^a urna parte
cons'.derávs' das orien-
tlções eonstantes, quer
Co Programa de Estabi-
lização quer do Progra-
ma <ìe Desenvolvim¡nto.

De facto. já foram
aorovadas dìversos di-
Plcmns relativos à re'or-
ma f'seal, eomo s':iam
os CóJigos do Impòsto
Profissiona'1. da Contri-
buiclio Industrial, da
Contribuiçio Predial Ur-
bana, do Imposto Com-

plementar e das Execu-
ções Fiscais. Foram re-
centemente revistas as
tabe'as do Imposto de
Consumo e dos Direitos
Ce Importação com
translormrção das ta-
xas esp:cifrcas em texas
ad-valorem. Estas me-
d-das visam um aumen-
to da receita e uma
maior racionalidade e
justiça fiscal.

Foi criada uma Bri-
gaCa de Fiscalização e
crrlocados ncs diversos
departamentos de Esta-
do, delegados da conta-
b-lidade pública, no sen-
t-do de controlar a ar-
recadação d¿s receitas e
o processamento das
despesas.

Foilimitadoopafond
das despcsas em 1933,
ao nível do orçamenta-
Co em 1982 e no Orça-
mento de 1984 ao nível
da execução para 1983,
com as necessárias cor-
rcc;ões resultantes do
impacto das medidas de
polÍti:a económica re-
centemente aprovaCas,
nomeadamente no do:nÍ-
nio cambial e de preços.

Está em curso a ela-
boração do prime.ro Or-
ç'amento Gerai do Esta-
do, infegrando os tradi-
eionais Orgamentos de
Funcionamento e de In-
vest-mento, pâSso fun-
damental para a racio-
nalização da administra-
ção financeira do Estado
e para o control,e da
economla.

As medidas tomadas
btcm como as que se en-
contram em fase de ela-
boração, vão no sentido
da execução das orien-
tações constantes dos
documentos aprovados
pelo Governo. _____1

3. P) - E do conheci-
mento público qr-:e as
nossas cmpresas atra-
vessam uma situação
caótlea.

e) Como tornar ren-
tiiveis essas em,presas?

b) Que medidas pen-
sa tomar o Governo
nesse sentido?

R)- e situação das
empresas é, em algunr
easos, de natureza es-
trutural, resultante de
investimentos mal con-
ceb c'os à partid.a, e cm
outros, derivada da di-
fícil situaçi-o do país em
matéria de div-sas. com
a consequerte incapaci-
dade de asseg:rar um
abast:eimento contínuo
dos inputs necessários
ao geu funcionamento.
A eonsequente interrup-
ção da sua actividade
tem como consequência
a redução da produ,ção,
a manutençã_o dos cus-
tos de estruturas que
têm de ser suportadbs,
a c-onc:.csão de subsíd-os
de exploração do Esta-
do em substituição dos
impostos sobre lucros
que deveria arrecadar e

a concessão de créditos
bancár¡os de d,fícil re-
cuperação. A garantia
Ce um regular aoasteci-
mento ao sector empre-
serral constituiu um dos
object^vos da recente
lvlesa Redonda de Auxí-
ho .Llconómico ao nosso
Pa^s, realizada em Lis-
boa.

Um estudo do sector
comercial, aí inclu.ndo
a reorganização das em-
presas comerc¡ais já foi
realizado com o apoio da.
Comunidade Económ¡ca
Europe-a, est:¡ lo pre-
visto a assistência técni-
ca à sua implementação.

Está iguaÌmente acor-
dado com o Banco Mun-
dial, o fþanciamento
de um estudo global do
Sector Emprcsarial do
Estado, visando a análi-
se da sua viabilidade
económica e pontos de
estrangularnento.

4. P) - Como carac-
teriza a s^tuação econó-
mica do país neste mo-
mento? (défice orçamen-
tal, balança de paga-
mentos, etc).

R)-Asituaçãoeco-
nómica e financeira do
país é particularmente
d:fícf, exigindo um es-
forço de todos e a adop-
ção de medidas de polí-
tica económica condu-
centes ao seu sanea-
rnento.

As dificuldades finan-
ceiras têm obriøado à
redução das importações,
acarretando um ciclo
vi:ioso de redueão Ce
exootaqões redução
de importações.

De facto a dificiência
no abastecimento da po-
pula;ão em bens de con-
sumo e das empresas em
in-uts necessários ao
seu funcionamento tem
como consequência um
decrésclmo de proCução
ou o desvio da orodu-
ção agrícola para as eco-
nomias vi.zinhas, um de-
créscimo das exnorta-
g5es e como tal da ca-
paeidade Co paÍs Dara
imnortar.

O Orçamento do Esta-
do não é uma peça iso-
lada no ¡uadro da porí-
tiea Económica. A redu-
ção das importações e da
produção interna tem
como consequência uma
quebra da receita nela
redução dos direitos de
importação, das taxas de
exportação, do imposio
de consumo, dos impos-
tos incidindo sobre os lu-
cros das empresas, etc.

Preços agríco.las pou-
co compensadores e taxa
de câmbio Co peso, so-
brevalorizada relativa-
mente ao valor real po-
derão igualmente apon-
tar-se como factores da
difícil situação econó-
mica que o nosso paÍs
atravesseJ

Daf a justificação do
conjunto de meCidas de

polÍtica que visaram cor-
ngir a pario,ade do pesn,
aumentanijo os pr.eços ao
produtor, aumen[ar os
ciireitos cie importaçàir
e rever as tabelas do ¡m-
posto de consurno sobre
bens menos essenciais.

.{ desvalorização do
peso, tornando mars ca-
ros os produtos de im-
portação, des:ncentivan-
do a pressão sobre a sua
procura, permitiu por
<.¡utro lado um aumento
do preço io prnduto q¡-
portado em moeda na-
cional, remunerando o
produtor, visando desle
moCo evitar a fuga para
o exterior do proouto de
origem nacir¡nal ou irn-
portados.

5. P) - Qual a área de
ac;ão do Ministério da
Economia e Finanças?

R) - A área de acção
do Ministério da Econo-
mia e Finanças foi por
nós definida no projeci,o
de Lei Orgânica do Mi-
nistério.

Nele se define o Mi-
nistério da Economia e
Finanças como o Depar-
tamento da Alministra-
ção Central encarregado
da orientação da vida
económica e financeira
do País em cumprimen-
to das directrizes poli-
ticas traçadas pelo Par-
tido e dos grandes ob-
jectivos, programas glo:
bais, sectoriais e regio-
nais constantes do plano
de Desenvolvimento ela-
boraìo pela Secretaria
de Estado do Plano e
Cornér:io Interno e
aprovaclo pelo Governo.

Assim, a gestão de
economia, a administra-
ção financeira do Esta-
do, a eoordenação da
utilização dos recursos,
a compatibilização das
melidas da polítiea eeo-
nómica com vista ao
cumprimento dos objee-
tivos e metas fixadas
pelo Plano de Desenvol-
vimento constituem na
essência, as atribuições
do Ministério.

6. P) - Qual o seu ps-
pel na r*olha de funrJos
e emolumentos do Es-
tado?

R - O Ministério
da Economia e Finanças
é o Departamento dc
Estado, que no exerclcio
da sua competência fi-
nanceira tem por atri-
buição propôr a legisla-
ção tributária e aduanei-
ra, contro,lar a sua apli-
cação e fisealização, pro-
mover a arrecadação .los
impostos, taxas, receitas
patrimoniais e outros
créditos do Estado.

Esta função é exerci-
da por um lado, p e I a
Direc;ão Geral de õrça-
mentoeTesouroanívcl
eentral, pclas Reparti-
ções de Finanças a nível
regional e por outro la-
do pela Direcção Geral
das Alfândegas, suas
Delegações e Estâncias
Aduaneiras.

todos
7. P) - Como é feito o
controle dessas rcceitas?

R)-Ocontroleé
realizado, quer como ac-
trvllade de rotina, pela
!.epartição de Finanças,
Serviços da Direcção
Gerai das Alfândegas,
Guarda Fiscal, quer em
acções pontuais, espe-
cificas quando a situa-
ção o aconselhe atravér
de inspeeções e a:çõer
fiscalizadoras diversas
no-quadro da prevenção
e fiscalização tributáiia.

Recentemente atravé¡
da acção da Brigada Ce
Fiscalização tem sido
realizado um controle
mais apertado sobre a¡
actividades de transpor-
te de pessoas e de mer-
cadorias, nomeadamente
os táxis, sobre restau-
rantes e cafés, sobre a¡
alfaiatarias, actividales
que tradicionalmente es_
capavam ao controle do
I\linistério da Economia
e Finanças.

A reforma fiseal ao
estipular a passagem
gradual de um sistãma
tributário baseado em
rendimentos presumí-
vels para um sistema
assente em rendimentos
reais, com base em in-
formação contabilística,
cria as bases pera a rea-
Iização do cðntrole en
bases mais segur¿u¡.

_ A ,nível da Direcgãe
Geral das Áffândegãr,
as receitas são cobradas
através Ca aplicação da
Pauta j duaneira àe Im-
portaçâo e Exportação.

De realçar que a fuql
I's circuitos normal¡
tanto no domínio da im-
portação como da ex-
portação ,com â conse-
quente reCução da re¡
ceita se, por um lado
pode ser eontrolada por.
meios de fiscaìizeção,
não o poderá ser na-ln_
tegra. O efectivo contro-
le da econornia não ¡e
faz pela fiscalização rnar¡im pela aìopção rlc
uma política económie¡
adequada que por si de-
s-ncentiva a fuga a.f s
circuitos legris É nerte
sentido que o nosso Go-
verno aeabr de tomar
de:isões sobre um con-
iunto de medidas depolitica eeonómica que
corriglndo a pari,Cada
c:o peso eom eonsequen_
te aumento do precò dos
bens importados, âu-
mentando os preqos ao
produtor e desenvolven-
Co esforços para um
rnais eorrecto e regular
a.bastecimento em ben¡
C,: eonsumo essenciais e
em bens e serviços nsces-
sários ao funcionrmen-
to das empresas vis,a de-
sincentivar a fuga dns
bens de produqão na:io-
nal e dos irrport,alor
plraoexterioregaran-
tir ao mundo rural r
oferta de bens para tro-
ca-com a produção agrl-
cola.

Sób¿ilo, 3l rle Dczembro ile lg8l .Nô Plltfcu.å,r
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O mundo

O camarada Presiden-
te do Conselho da Revo-
lução, João Bernardo
Vieira, declarou nutrna
entrevista difundida no
passado dia 17 do cor-
rente mês Pela Rádio
Comercial de Portugal,
que só a próxima Cimei-
re dos Países africanos
de expressão oficial Por-
tuguesa, a realizar-se no
próximo ano, é que to-
marå posição quanto à
proposta de um .diálogo
tricontinental*.

O Chefe do nosso Es-
tado afirmou àquefe ór-
gão de comunicação so-
cial portuguesa, que era
prematuro à Cim'eira,
efectuada este mês peLos

cinco países de 1íngua
oficial portuguesa, Pro-
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nuncial sobt'e a p;.''cposta
clo Ministro pot't-urguês
dos Negócios Estrairgei-
rcs, Jaime Gatna, daclo
que nenhum clos partici-
pantes se debrttçara ain-
c1a profunclamente sobre
o assunto.

Por outro lado, o ca-
maracla Nino Vieira ad-
mitiu a possibiliclmcle cle
a proposta ci,: instilttcio-
naiizar o c'liiálogo entre
tcdos os países cla arntiga
colónia portuguesa sei:
abordaclo clurante a visi-
ta que em Janeiro Jaine
Gama efectuará ao nosso
país.

O Presidcnte clo Con-
selho da Revo'lrtção afii:-
mou talrrbirm à Rh'-iio
Comercial qr,rc clttando
em brertc r¡isitai: Pori.'-t*
gal assiuar¿i possivel-

lul3nte algu.ns acclclos
sobre a coolrci'ação bila-
tcral. As referir-se ao
caillpo de r,ima coopera-
qão mais alarga.da, afir-
rnoLr qlte t¿rl plccleria ser
avançada, nomeadamen-
te no domínio da saúde,
poi'qne..nós c o povo
portuguôs estamos con-
denados ¡ vivcr jtlutos
pela histór'ia que nos
iiga, pelos laços que nos
ligain c pcla língua co-
lutlrn que falarnos".

A irnportância cla coo-
peração económica entre
Cabo-Verc'le, G'-riné-Bis-
satt. S. Toirré e Pt'ínciPe,
Angola e N'Toçan-rbique,
foi também clestacada
pelo Plesicl.ente Nino
\¡iciia que mtencionoll o
iacto cle Moçainbiqr",'c ter

das 'i..30 às 12 horas 2.o

1:eríocìo, ctas 15 às 18 ho-
ras. Aos saibados, horá-
rio úuico, das 07,30 às
11 horas.

Por ontro lado. a alí-
nca C, que engloba es-
c;itórios, estipula 0 se-
gr-rinte horário: 2.4 a 6.4

fcira, i.fl período, das
8.30 Èrs 12,30 horas; 2.o
per'íodo, das l5 às 18,o,l
horas. Aos sáJrados, Pe-
ríocLo itnico, das 8,30 às
12 horas,ì Os armazéns,
incluídos na alínea D,

dado ao nosso país algu-
mas bolsas para a forma-
ção cìc quadros na uni-
versidade Eduardo Mon-
dlane de Malputo. Mais à
frente o camarada Presi-
dente declarou ser Pre-
ciso qqe a comunidade
intennacional clê aPoio à
iniciativa de negociações
entre Moçambique e a
.A.frica clo Sul, para que
cs dois países cheguem
a u.rn en-tendimento e a
paz reine entre eles.

A paz na Africa Aus-
tral e um maior desen-
volvimrento da coopera-
ção entre os cinco Países
africanos de língua ofi-
cial portugqesa, foram,
igualmente, defendidas
pelo Presidcnte João
Bernardo Vieira.

funcionam, de 2.4 a 6.å

feira, 1." período, das
8,30 às 12 horas, e 2.o
período, das 15 às 18 30
horas. Aos sábados fun-
cionarn num Período
único das 8,30 às 12,00.

MAIS TEMPOS
LIVR,ES

Os rdecretos justifica¡¡
esta decisão Por ter-se
constatado a necessidade
de alterar os horários de

trabaiho que se vêm

Um golpe de estado militar derrubou na

noite de ontem para hoje o regime do Presi-

dente da Nigéria, Shehu Shagari.

O General Samnv Abacha, que chefia

Llm .<Governo Federal Militar", declarou que

a constituição foi suspensa e que os partidos

políticos foram interditos.

Na sua intervenção, emitida através da

rádio de Lagos, o General Abacha indicou que

as forças armadas tinharn *decidido efeþtuar

uma mudança do regime" e que essa mudan-

ça se tinha registada sem efusão de sangue.
l

*Um recolher obrigatório foi decretado e

a vila na capital é calmao, acrescentou o ge-

neral Abacha indicando; por outro lado, que

as fronteiras encontram:se fechadas nssim
(.ì :a.F. :i . ":r
ccmo os portos e os aeroportos.

ffiwwn lnmwmwåm de trabnlho nß Ptis
O Conseiho de Minis-

tros adoptou novos ho-
rários de trabalho Para
a Função Pública e Para' o sector Público empre-
sârial e Privado,eque

- deverão entrar em vigor
'*''. . t partir de 1 de Janeiro'' Assitn, Para a Função

PúbiÌca, e de acordo com
o decreto n.o 36/83, de
30 de Dezernbro, o horá-
rio passa a ser o seguin-
te: de 2.a à 6.a feira, das
B às 12 horas e das 15
às 18 horas, Aos sábados,
das I às 12 horas.

As emnresâs colrer-
ciais, industriais e agrÍ-
colas do paÍs cumPrirão
og seguintes horários
conforme o Decreto n.o
37183 de 30 c1e Dezetl-
r¡ro: A - Estlbelccitrreri-
tos comerciais, cle 3.â ¿l

sábaclo, 1.o pcríod.o, clas

8,30 às i2,30 horas; 2.o
períoCo, das 16 às 19,30
lloras. À,s segunclas-fei-
ras haverá um Períoclo
úrnico, das 16 às 19,30
horas. B - Estabeleci-
mentos indutriais, de
2.4 a 6.' feira, 1.o Período

praticando nesses secto-
res de actividades, a fim
de proporcionar aos tra-
balnadores mais tempos
livres para descanso e
lazer. Entretanto, o Pri-
meiro-lViinistro Poderá,
conforme o doeumento,
fixar por despacho, os
horários de trabalho ìul-
gados mais convenientes
e sempre que as circuns-
tâncias o aconselhem, e
depoìs de ouvida a U,N.
T.G. e as entidades oa-
tronais interessadas e

O camarada João Ber-

nardo Vieira, Secretário-

-Geral do PAIGC e Pre-

sidrente do Conselho da

Revoluçáo, recebeu em

audiência, no seu gabi-

nete de trabalho, nâ pas-

saãa quinta-feira à tar-
de, o ministro ma.rroqui-

no das Telecomunicações

que lhe fez a entrega de

uma mensagem do rci
Flassan II convidando o

nosso Chefe de Estado a

sob proposta do lvlini¡-
tro da Administracão
Interna, Função Fútblica
e Tra.ba,iho.

Os departamentos es-
tatais que pela sua na-
turez¿ o exijam', deve-
rão, citando alnda o do-
cumento, montar servi-
ços de atendimento ade-
quados que permitam
satisfazer às neoessidades
do prlblico. O dominso
é considerado pelo des-
pacho dia de descanso
semanal.

participar na próxima

Cjmr¡ira Islâmica, a rea-

lizar na primeira quin-

zena de Janeiro de 1984,

em Fez.

Segundo a Assessoria

de Imprensa do Conselho

da Revolução, o Presi-

dente Nino Vieira acei-

tou o convite. Assistiu à

audiência o camarada

N{ussa Djassi, Secr'etário

<ie Estado dos Correios

e Telecomunicações.

Presidenle
n0 Gimeiro l¡lûnleoEditorial

Continuação cla 1.t

uma travagem brusca após o 14 de Novembi:
resultou no saneamento das nossas instituiçl:

No plano partidário, poclemos- *1¡tlrr¡¡ Qtrre

o ano ¿ä fgSS foi de intensa activiclade pclí-
if.* O Partido realizou as suas coilfer'ôncias
regionais e nas FARF e Segurança; a J/\AC
leöou a cabo o seu primciro Congresso, antr's'
porém,: proclameu ã u"o de 1983 como o tlo
åstudo'di pensamento de Amílcar Czrbra!' nas

ãã-"-o""ðões do décimo anivorsário clc vrl
assasslnato do nosso líder, olganizou com c'

ápoio au UIB e a AASU, o Simpósio, s'¡'bit
Árnílcar Cabral e a T,uta cle Libertaçio N.''-

cional em África e o Seminírrio Estuda:rlil nr'''-

tàrnacional sobre Analfabctismo qne cufuarino::

com a Marcha da Paz.

A realização, em Bissau, da IV Cimeira
, ¡s Chefes de Estado d.os ..Cinco" com retum-
bante êxito é a prova clara da nossa capaci-
dacle de organizãção. A presença dos Chefes
de Estaclo Jõsé Eduarilo dos Santos, de Angola,
Aristicles Pereira, de Cabo Verde, Samora Ma'
che!, tle MoÇarnbique e Pinto da Costa, d'
S. Tomé e Príncipe, no solo pátrio guinee:l
após o 14 de Novembro constitui mais ur-
prôva clo respcito votado ao uosso povo e umâ
justa homenagenû ao Amllcar Cabral, Funr;
dor da nossa l{acionalid.ade e aos heróis e már-
tires da nossa luta arrnada de libertação Na-
cioiral.

Neste novo âno que o Comandante Kal¡:
cli--.ss!fieou ..dc Rigor e da Disciplina" impõe-se
lutar cacla clia mais e cle dar o melhor de nós
iixesrno cemo verdatleíros milifantes da ns'
Revoluçño.
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